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Extrema-direita cresce
em eleiçons presidenciais
em Portugal
As eleiçons presidenciais de janeiro deixárom o resultado espe-

rado: cinco anos mais de Marcelo Rebelo de Sousa na chefatura

do Estado. Mas a cita eleitoral serviu para medir as forças da

extrema-direita emergente em Portugal, o Chega de André Ven-

tura. Com quase meio milhom de votos, a candidatura de Ven-

tura ficou em terceiro lugar a menos de um ponto da socialista

Ana Gomes. 

A TERRA TREME / 20Pecuária na Límia
segue a medrar
Apesar da contaminaçom por xurros nas águas
subterrâneas da comarca, projetos de 
exploraçons pecuárias intensivas continuam
a receber umha avaliaçom ambiental favorável
por parte de Meio Ambiente. Em abril criou-se
umha Mesa da Límia em que participam
diversos agentes mas que nom está a pôr o
foco nas problemáticas ambientais da comarca. 
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O
encarceramento do rapeiro

comunista catalám Pablo

Hasel é mais umha evidência

do caráter autoritário do re-

gime espanhol. Segundo o organismo in-

ternacional Freemuse, o Estado espanhol

encabeça o penoso ranking de ser o Estado

com mais artistas presos do mundo: com

14 pessoas encarceradas, seguido de Irám

com 13, Turquia com 9 e Birmânia com 8.

Num Estado com CIEs (centros de inter-

namento de migrantes) e prisons lotadas e

sem garantias legais nem vida digna, onde

se despejam famílias das suas casa para

ceder-lha a fundos abutre, e onde se negam

direitos coletivos reclamados insistente-

mente como a autodeterminaçom dos povos, a livre expres-

som está penada. Mas quanto? Quando os discursos som num

sentido emancipatório ou de reclamaçom de justiça social. Aí

sai o bordom do terrorismo para inventar a perigosidade so-

cial do suposto delito.

Porém som rechamantes as concessons para a extrema-di-

reita e o grande capital: nas últimas semanas vemos como o

Estado pretende indemnizar milionariamente a família

Franco por ter “cuidado do paço de Meirás”, e há uns dias

em Madri um grupo de neo-fascistas homenageavam a Divi-

sión Azul ao berro de “el judio es el culpable”, zarpa em alto.

Entretanto, as principais corporaçons mediáticas, suste-

nhem o sistema: parece ser que o Estado espanhol tem um

governo “progressista” e justificam-se as medidas repressivas

pondo o foco em matizes sobre o “mau gosto” do rapeiro, e

na “injustificável violência” contra os contentores do lixo.

A pesar de todo, no nosso país também houvo resposta so-

lidária em todas as cidades e em muitas vilas polo encarcera-

mento do músico, a pesar de estarmos num contexto excecio-

nal com a atual pandemia da Covid19, que resta capacidade à

organizaçom política e solidária, nom deixa de mobilizar-se

quem quer construir um horizonte de justiça social. 

alto
falante

altofalante@novas.gal

Está claro que a pandemia su-
pujo umha volta mais na espiral
do empobrecimento para aque-

las pessoas que já se atopavam no
gume da navalha da exclusom.  (…)
Entre os coletivos mais afetados es-
tamos as pessoas migrantes e mais
ainda as que se encontram em situa-
çom administrativa irregular já que
perdérom as suas fontes de ingresso
com as medidas de confinamento.
Sem cartos, sem papeis e sem direito
a prestaçons como a RISGA, as Aju-
das de Emergência Social e o Ingresso
Mínimo Vital. Também sem casa polo
racismo mobiliário que cada dia nos
dificulta o acesso a habitaçom pola
suba do preço dos alugueres (um as-
censo de 4% no ano passado a pesar
da crise da Covid 19) e a solicitude de
requisitos cada vez mais exigentess
Noutros territórios mesmo alimenta
atos de terrorismo, incendiando
acampamentos e naves industriais
habitadas por centos de pessoas pe-
rante falta de alternativa habitacional.

Um racismo e umha xenofobia
que estám bem introduzidos
no sistema educativo que se

vê claramente na exclusom das crian-
ças cujas famílias estám em situaçom
irregular de aceder às escolas infantis
e no trato discriminatório dispensado
ao estudantado racializado. (...)
E se enfermamos, estando em situa-
çom irregular, ao mal-estar físico e
psíquico engadirá-se outra preocupa-
çom mais, pois a dia de hoje seguem
a chegar a casa faturas pola atençom
em urgências quando por lei estabe-
lece-se a gratuitidade desse serviço..

Com um marco de direitos tam
minguado como podemos falar
de inclusom, de participaçom,

de cidadania, de direitos humanos?
Por todo isto e porque seguimos de-
mandando umha regularizaçom per-
manente e incondicional a todas as
pessoas migrantes e refugiadas resi-
dentes no Estado espanhol, o cessa-
mento, das políticas repressivas nas

fronteiras e a desarticulaçom do ra-
cismo estrutural que segue a violen-
tar as vidas das pessoas racializadas,
é que em novembro do ano passado
pugemos em marcha a campanha
‘Normalizar os direitos’. (...). 

Queremos amossar o nosso re-
conhecimento a todas as
nossas companheiras, com-

panheiros e companheires, pessoas
racializadas e/ou migradas que visibi-
lizam e denunciam através de dife-
rentes canles as discriminaçons e vul-
neraçons que vivem a cada dia,
passando por cima das travas buro-
cráticas e possíveis represálias. Estes
gestos de coragem e defensa dos di-
reitos fundamentais som a matéria
para transformar os cimentos desta
sociedade tam profundamente atra-
vessada pola desigualdade, o racismo
e o colonialismo (...).

Foro Galego da Imigraçom /

Muitos direitos por normalizar

galiza contrainfo
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N
om há volta atrás. A nossa

decisom é consciente e

feliz, mas torna-se agre ao

saber o difícil caminho

que começa, a constante batalha sobre

os nossos corpos, os nossos projetos vi-

tais, as nossas esperanças e inquedanças.

Após nove meses de revoltas hormo-

nais e um carrossel de mudanças físicas

e anímicas, chega o nosso ritual de pas-

sagem. Mais ou menos instrumentali-

zado, mais ou menos autogerido e pra-

zenteiro: no parto nós também

atravessamos o umbral cara a umha vida

outra, com um status social radical-

mente distinto. Desaparecemos do

mapa. Deixamos de contar para assem-

bleias, eventos culturais, a maquinaria

produtiva segue a rodar sem nós. Con-

finam-nos. É a maternidade como ins-

tituiçom do patriarcado a que nos

apaga. Que reduz o nosso papel ao de

seres gestantes, recetáculos dum novo

sujeito produtivo. Atribui-se-nos todo o

peso dos cuidados, é o que se aguarda

de nós. Por isso ninguém pensou em

quem havia ter conta das crianças

quando foi decretado o feche das esco-

las. Dava-se por feito que haveríamos

ser as maes, roubando mais horas ao

sono das que já eram habituais em tem-

pos pré-pandémicos. Havíamos ser nós,

afeitas a renunciar, as que renunciaría-

mos ao nosso auto-cuidado para cuidar

as nossas filhas. Ninguém nos pediu

opiniom, como ninguém nos pergunta

antes de interpelar, tocar mesmo, as

nossas crianças polas ruas, sem as co-

nhecer de nada. Do mesmo modo que

muitas pessoas se sentem com direito

de julgar o seu comportamento como

umha falha nossa, de quem as malcria e

nom lhes inculca a disciplina requerida

neste mundo cada vez mais militari-

zado. Pois, embora os cuidados som ob-

riga exclusiva da mae, a sua educaçom

nom nos pertence. Corresponde à so-

ciedade transmitir os valores que per-

mitirám a perfeita integraçom do novo

sujeito no sistema produtivo. 

Libertar as maternidades do patriar-

cado nom supom negar a radical mu-

dança vital que representa o feito de ser

mae. Significa celebrar as nossas deci-

sons, o nosso prazer, o nosso direito a

errar. O direito, por exemplo, a optar

por criar sem parelha, mas arroupadas

pola tribo. A vontade de mais tempo

para criar representa umha cuitelada no

coraçom dum sistema que sempre nos

quer produtivas. Nom há problema em

pagar licenças sempre e quando haja

umha integraçom prévia no mercado la-

boral, se se aspira a permanecer e

mesmo a crescer nele. Nisso o sistema

é igualitário: externalizar os cuidados,

renunciar a estar com as nossas filhas

para produzir, é aceitado sem proble-

mas independentemente do género.

Mas se decidimos parar para cuidar,

para cuidar-mo-nos, eis o problema. O

sistema exclui-nos e reduz-nos a umha

identidade monolítica. Somos maes,

mais nada. Politizar as maternidades

comporta um questionamento total do

sistema patriarcal, no qual a vida de-

monstrou estar regida por cálculos mo-

netários. Fugirmos desta lógica é de-

frontar um jeito político de ser maes,

um jeito diverso que deixa espaço para

ser muito mais do que isso. Supom

devir mae sem renunciar ao que ou-

trora fomos e a todo o que podemos

chegar a ser.

A maternidade
como instituiçom
do patriarcado
apaga-nos, reduz
o nosso papel ao
de seres gestantes,
recetáculos dum
novo sujeito
produtivo

COMBA CAMPOI

Comba Campoi é integrante de MATERFEM,

Maternidades Feministas Galegas.

Devir mae
víctor echevarría
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V
ai para um ano da chegada

do andácio da Covid-19 às

nossas vidas e uma vez su-

perado o primeiro oti-

mismo relativamente naïf –com afir-

mações do tipo “desta sairemos

melhor” ou “mais solidárias”– , a crua

realidade é que temos mui poucos in-

dícios de que isto vaia ser assim. Ex-

cetuando, se calhar, experiências

como a dos Grupos de Ajuda Mútua

(GAM) criados espontaneamente nal-

gumas cidades e essa primeira vaga de

reconhecimento aos serviços públicos

como o de saúde. Fora disso, os alicer-

ces do brutal capitalismo que seme-

lhava mostrar-se frágil e quase fora de

combate ante a crise sistémica pode-

riam –paradoxalmente– sair fortaleci-

dos. Já estamos a ver as rebaixas am-

bientais, mas... no mundo do trabalho,

que está a acontecer?

As ajudas para a classe operária e

empobrecida nesta crise foram as mí-

nimas. Houve certas medidas paliati-

vas por parte da administração em

forma de ERTES, prolongamento de

certas prestações e um regulamento

para conciliar insuficiente (o Plan Me-

Cuida do governo espanhol). Todas

elas imprescindíveis, com certeza, mas

nada indica que se vaiam pôr em mar-

cha medidas ou mudanças mais rele-

vantes. Do anunciado rendimento mí-

nimo vital nada se sabe. Todo indica

que a destruição de postos de trabalho

que acarretará esta crise será elevada, e

que o empresariado aproveitará –como

sempre– para tentar rebaixar direitos.

Pode ver-se isto já nas resistências a ad-

mitir a proibição de despedimentos

logo dum ERTE por Covid-19. De mo-

mento, aceitam entre dentes, mas o ce-

nário é alarmante. É bom lembrar que

as diferentes reformas laborais de

PSOE e do PP levaram a um embara-

tecimento do despedimento que faci-

lita a destruição de emprego e a tem-

poralidade. É preciso uma mudança

urgente que dissuada e penalize o des-

pedimento. Que reconheça, por exem-

plo, em caso de improcedência (a

imensa maioria dos casos), que a possi-

bilidade de escolha de reincorporação

seja por parte da pessoa trabalhadora.

Perdemos também nesta crise uma

oportunidade de revisão do status so-

cial das ocupações imprescindíveis

para o mantimento da vida: Os secto-

res mais precarizados, como o dos

cuidados ou o alimentar, entre outros

serviços elementares e públicos, mos-

traram que se esses sectores param, o

mundo para. Mas, um ano depois e

uma vez rematadas as palmas, vemos

como ao pessoal de limpeza sanitária

não lhe é reconhecida a baixa profis-

sional por Covid-19. Os feches comer-

ciais e da hotelaria levaram a um au-

mento da precariedade do sector do

reparto por meio do cínico sistema de

auto-exploração de plataformas como

Deliveroo ou Glovo. “Quédate en casa”,

já nos pomos nós em risco para che

levar a tua encomenda.

É que nas condições do trabalho

este foi um ano dramático. Por pôr

um dado acima da mesa, em 2020 as

mortes no trabalho aumentaram na

Galiza e no estado apesar da enorme

redução das horas globais trabalhadas.

O pânico a perder um trabalho, o es-

tresse da necessidade de atopar um e

mantê-lo fazem que sejam aceites

como “normais” situações que impli-

cam um aumento de risco ou uma re-

baixa da vigilância da segurança labo-

ral. A precariedade leva a aceitar

infra-empregos em condições de

grande penosidade e os salários mise-

rentos conduzem a jornadas exte-

nuantes de trabalho. 

Frente a todo isto, temos que tecer

redes solidárias de defesa mútua, de

acompanhamento solidário, de parti-

lhar ferramentas para lograr mudanças

que protejam as pessoas e a vida.  Isso,

e não outra coisa, deve ser um sindi-

cato. Uma rede solidária, e não esque-

cer nunca que se “tocam numa”, deve-

mos sentir que “tocam em todas”.

Participa!

Todo indica que a
destruição de postos
de trabalho que
acarretará esta crise
será elevada, e que o
empresariado
aproveitará –como
sempre– para tentar
rebaixar direitos

Covid, emprego e sindicalismo
XAN XOVE

Xan Xove é carteiro rural e delegado sindical da

CGT em Correos S.A.E.

Os sectores mais
precarizados, como
o dos cuidados ou
o alimentar, entre
outros serviços
elementares e
públicos, mostraram
que se esses sectores
param, o mundo
para

Em 2020 as mortes
no trabalho
aumentaram na
Galiza e no estado
apesar da enorme
redução das horas
globais trabalhadas
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Concentraçons reclamam a liberdade
do rapeiro comunista Pablo hasel

Centos de pessoas
saírom às ruas para
reclamar a liberdade do
rapeiro catalám Pablo
Hasel. As concentraçons
solidárias celebrárom-se
nas localidadades de
Ferrol, A Corunha,
Compostela, Lugo,
Ourense, Ponte Vedra,
Vigo e A Guarda.

redaçom
conselho@novas.gal

Dia 17 de fevereiro na Corunha. galiza contrainfo

mar de lumes

Dia 17 de fevereiro em Lugo. cs mádia leva

Dia 17 de fevereiro em Vigo. galiza contrainfo

Dia 17 de fevereiro na Corunha. galiza contrainfo
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Protesto perante umha loja de Inditex na cidade da Corunha, em novembro de 2020.
vera-cruz montoto

o feche das lojas de Inditex destapa
o corte de direitos às trabalhadoras

A
multinacional, que viu na

pandemia a oportunidade

para relançar o processo

de venda online, anunciou

que a nível mundial, como consequên-

cia desta reorientaçom da cadeia têxtil,

verám-se afetados um total de 1.200

estabelecimentos comerciais de todo o

grupo ao longo de 2021.

Com este calendário de feches de

lojas, Inditex  coloca-se de novo no

ponto de mira de alguns sindicatos

como a CIG ou ELA (País Basco) por

considerar que os direitos das suas  tra-

balhadoras mais débeis e com piores

condiçons laborais, que som as depen-

dentas, estám sendo gravemente vul-

nerados.

O grupo liderado por Amancio Or-

tega di que se as lojas físicas fecham a

soluçom que lhe dá às suas trabalha-

dores é a de ser se recolocadas noutras

lojas do grupo. Mas a  CIG denuncia

que esta recolocaçom está-se a levar a

cabo sem conservar nem o posto que

tinham antes, nem o salário, nem tam-

pouco os horários acordados.

Neste processo de digitalizaçom as

dependentas asseguram que a sua

carga de trabalho longe de diminuir,

aumentou porque som elas as encar-

regadas de gerir os pacotes da venda

online e, se antes da pandemia, umha

loja de tamanho meio da Zara entre-

gava 50 pacotes ao dia, agora entrega

entre 700 e 800, com o mesmo nú-

mero de dependentas.

a centos de quilómetros
Os passos que está a levar a cabo In-

ditex para recolocar as trabalhadoras,

segundo denunciam na CIG som os

seguintes: cada vez que decide fechar

umha loja, oferece às suas trabalhado-

ras a recolocaçom noutra loja do

grupo a centos de quilómetros da sua

casa (houvo trabalhadoras de Madrid

que se lhes ofereceu ir a Melilha) e

umha categoria mais baixa. Assim,

muitas delas que tenhem família e

crianças pequenas, vem-se na obriga

de renunciarem ao posto e Inditex

poupa desta maneira muitos despidos.

“Inditex agora mesmo tem duas po-

líticas: de cara aos meios monstra-

CIG denuncia que a
recolocaçom das
trabalhadoras leva-se
a cabo sem
conservar nem
o posto que tinham,
nem o salário, nem os
horários acordados

Por enquanto o
grupo propriedade
de Amancio Ortega

acelera a sua digitalizaçom, trabalhadoras das lojas
que fecham denunciam que o grupo têxtil está a cortar
os seus direitos para situá-las nos anos 90, baixando
salários e colocando-as nas quendas de feche de noite

seis dias da semana, horário que nom permite a con-
ciliaçom familiar num sector muito feminizado. Na Ga-
liza verám-se afetadas as trabalhadoras de 23 lojas
nos próximos dous anos e dependentas de entre 250
e 300 estabelecimentos em todo o estado. A CIG ini-
ciou mobilizaçons para denunciar o que considera uns
“abusos intoleráveis” de cara às trabalhadoras. 

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal
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se como garante da economia es-

panhola que mesmo se permite fazer

doaçons na pandemia, e de cara às tra-

balhadoras mostra-se implacável:

aplica umha política de cortes de di-

reitos laborais que obrigam a muitas

abandonar o seu posto de trabalho fa-

zendo-nos volver as duras condiçons

que tínhamos nos anos 90 sem horá-

rios e com jornadas de trabalho exces-

sivas” assegura Carmiña Naveiro, tra-

balhadora de umha loja de Zara e

presidenta do Comité de Zara.

A primeira loja em botar o feche na

Galiza foi Uterqüe de Compostela,  no

mes de janeiro. Aqui, a segunda encar-

regada viu-se na obriga de renunciar

ao seu novo posto pelas condiçons

que lhe ofereciam, tanto de horários

como salariais, que imposibilitavam o

cuidado das  suas crianças. 

Na capital do país também está

anunciado o feche de Zara Home das

Cancelas. Ademais, nos próximos

meses fecham Massimo Dutti de Ou-

rense e Lugo e a área de homem do

local situado no Marineda City da Co-

runha. Esta última marca é a mais afe-

tada do grupo, já que Inditex prevê

deixar operativas na Galiza só a me-

tade das tendas físicas atuais.

Umha ‘carta em branco’
Para enfrentar este processo, Inditex

negociou em Madrid um acordo com

CCOO e UGT que fala, na teoria, de

conservar os postos de trabalho, mas

nom garante com segurança nengum

direito e em base a este acordo o grupo

oferece novas condiçons assumptíveis

para muitas das trabalhadoras.

A este respeito, fontes da  CIG as-

seguram que o documento assinado “é

umha carta em branco à multinacio-

nal” e que o sindicato tem negociado

nestes anos feches de lojas com muito

melhores acordos que o de Madrid e

por isto que pede à multinacional que

abra umha mesa de negociaçom (até

agora levam-se a cabo comissons de

seguimento em que a CIG nom está

incluída) para afrontar um acordo que

permite garantias reais de direitos e sa-

lários para as trabalhadoras. 

A proposta da central sindical galega

é que se respeite a preferência nos tras-

lados do pessoal dentro das lojas e este

se faga na mesma cidade ou, nom

sendo possível, na localidade mais pró-

xima. Mas também que haja preferência

de regresso à localidade de origem para

o pessoal deslocado sobre novas contra-

taçons em qualquer empresa do grupo.

Naveiro assegura que Inditex ja

nom cuida tanto a sua imagem nos

meios porque sabe que seguirá a ven-

der, e manifesta que o plam da multi-

nacional baseia-se no corte total dos

direitos laborais conseguidos até o de

agora: “querem voltar situar-nos nas

condiçons que tínhamos nos anos 90

quando nem se cumpria o convénio e

nom tínhamos horários, sem quendas

e jornadas completas”. 

Fechar sae rendível
Os benefícios do gigante do têxtil con-

tinuam por enquanto disparados e o

grupo fechou o último trimestre de

2020 com 5% de lojas fechadas e 866

milhons de benefícios. Ademais, a

venda online cresce em 75% a respeito

do ano anterior. 

Fechar lojas sae-lhe rendível ao

grupo: poupa aluguer e pessoal en-

tanto segue vendendo por internet e

contrariamente ao dito a começos da

pandemia onde acionistas do grupo

asseguravam que em 2020 nom repar-

tiriam dividendos,  a finais de ano os

acionistas recebérom  uns 1.090,82

milhons de euros para repartir. Amar-

cio Ortega, o maior acionista, embol-

sava em dezembro 647 milhons de

euros mais na sua conta.

trabalhadoras divididas
As dependentas iniciárom concentra-

çons perante algumhas das lojas do

grupo para visibilizar a situaçom que

enfrentam, mas fam-no soas.

Para entender o porquê, Carmiña

Naveiro explica que as dependentas

som o último elo da cadeia, a categoria

mais baixa e as que recebérom sempre

os maiores cortes. Numha empresa to-

talmente hierarquizada evita-se com

este sistema que o resto de emprega-

dos se solidarizem com elas. A situa-

çom laboral das desenhadoras ou es-

caparatistas é totalmente diferente:

tenhem  horários que permitem a con-

ciliaçom familiar e bons salários que

as situam dentro da classe meia, elas

sentem-se “cuidadas pola empresa”

polo qual o corte de direitos das tra-

balhadoras das lojas nom lhes afeta e

fecham filas com a multinacional. “Ar-

teixo é um mundo à parte, com come-

dores mui económicos, provedores de

km 0, espaços no meio da floresta

para as criativas. A realidade das lojas

é bem diferente”, conclui Naveiro.

Muitas trabalhadoras
que tenhem família
e crianças pequenas
vem-se na obriga
de renunciarem ao
posto e Inditex
poupa desta
maneira muitos
despedimentos

cig

Inditex negociou em
Madrid um acordo
com CCOO e UGT
que fala de
conservar os postos
de trabalho mas
nom garante com
segurança nengum
direito. CIG denuncia
que "é umha carta
em branco para a
multinacional"
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E
m 2020 os serviços de ava-

liaçom ambiental da Junta

resolvêrom seis Declara-

çons de Impato Ambiental

(DIA) –a maior quantidade deste tipo

nos últimos três anos– para granjas in-

tensivas na comarca da Límia. Quatro

delas corresponderiam a ampliaçons

de exploraçons avícolas, umha à am-

pliaçom de umha exploraçom porcina

e outra à implantaçom de umha nova

granja de ceva de polos.

As DIA som as avaliaçons ambien-

tais correspondentes às exploraçons

que superem as 40.000 vagas de gali-

nhas ponhedoras ou 55.000 de polos

para a ceva, no caso das exploraçons

avícolas. No caso de exploraçons por-

cinas, as DIA correspondem a granjas

que superem as 2.000 cabeças de por-

cos de engorde ou as 750 porcas de

cria. Som assinadas pola direçom-geral

de Qualidade Ambiental, dependente

da Conselharia de Meio Ambiente. As

exploraçons com capacidades menores

às descritas corresponde-lhes umha

avaliaçom de incidência ambiental,

com tramitaçom mais ágil e que é as-

sinada pola Chefatura Territorial da

Conselharia de Meio Ambiente. Caso

algumha destas exploraçons mais pe-

quenas contem com possíveis efeitos

negativos ou, por exemplo, estejam

próximas dalgum terreno com prote-

çom ambiental, a Conselharia emite

um relatório de impacto ambiental,

em que determina se é necessário rea-

lizar umha DIA ou se a avaliaçom de

impacto ambiental simplificada que se

realizou foi suficiente.

Porém, é habitual encontrar entre as

exploraçons que entram dentro da ava-

liaçom de incidência ambiental capaci-

dades mui achegadas dos limites mar-

cados para realizar umha avaliaçom

mais simples ou mais complexa. Assim,

em 2020 umha exploraçom porcina

de ceva em Trasmiras com avaliaçom

de incidência ambiental atingia as

1980 cabeças de porcos para a ceva.

Granjas intensivas continuam a crescer
apesar da contaminaçom por xurros

Nos últimos três anos
umhas 23 avaliaçons
ambientais permití-
rom a implantaçom
de novas exploraçons

pecuárias ou a ampliaçom de outras já existentes na

Límia. A pandémia nom ofereceu nengumha trégua
no crescimento dumha indústria que está a provocar
graves problemas de contaminaçom na comarca.
Desde a proclamaçom do estado de alarme a admi-
nistraçom autonómica resolveu oito destes expedien-
tes ambientais.

aarón l. rivas
novas da galiza
erik dobaño
coletivo amanhecer

alfonso rodríguez
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Por outro lado, qualquer explora-

çom que se avalie mediante este pro-

cedimento poderá também no futuro

apresentar umha ampliaçom do pro-

jeto –que haverá que someter a avalia-
çom ambiental correspondente–. Em

2019 recebiam umha avaliaçom de in-

cidência ambiental favorável duas

novas exploraçons avícolas de ceva e

outras duas exploraçons porcinas.

ampliaçons de granjas avícolas
Assim, dessas 23 avaliaçons ambientais

aprovadas nos últimos três anos, 11

correspondem a ampliaçons de explo-

raçons avícolas já existentes e a maioria

som para a ceva de polos. Só duas des-

tas eram inferiores a 55.000 polos. O

maior destes novos projetos é a am-

pliaçom de umha exploraçom em Vilar

de Santos que passaria de 68.544 a

104.408 polos. Na maioria destas ex-

ploraçons os animais passam apenas

entre 45 e 50 dias na granja -os conhe-

cidos como broilers-, dando lugar a

cinco ou seis ciclos produtivos anuais.

Deste jeito, a produçom anual de

polos da citada exploraçom de Vilar de

Santos superaria os 600.000 polos.

Por concelhos da comarca, nestes úl-

timos três anos som Baltar e Sarreaus

os que contam com mais projetos pe-

cuários com avaliaçom ambiental favo-

rável, com cinco cada um. Seguem-lhes

Ginzo e Trasmiras com três cada um.

Xurros para as parcelas
Ainda que as avaliaçons ambientais de

diverso tipo afirmem a viabilidade

destes projetos pecuários intensivos,

na sua leitura encontra-se umha espe-

cial preocupaçom pola contaminaçom

por xurros nas águas da Límia. Fun-

damentalmente, a gestom dos xurros

das granjas intensivas consiste em em-

pregá-los como fertilizante em dife-

rentes parcelas da comarca, algumhas

delas inseridas mesmo dentro de espa-

ços protegidos pola Rede Natura.

A Direçom Geral de Património

Natural e a Confederaçom Hidrográ-

fica Minho-Sil nas consultas das ava-

liaçons mostram a sua preocupaçom

arredor de como estas descargas de

xurros podem afetar as águas superfi-

ciais e subterráneas. Mas quem vem

denunciando frontalmente o pro-

blema da contaminaçom polo excesso

de xurros nas terras limiás é a Socie-

dade Galega de Historia Natural

(SGHN). “Existe umha saturaçom de

instalaçons pecuárias na cabeceira do

rio Límia, umha boa parte titularie-

dade do grupo Coren, que implicaria

a existência de um plano definido de

intensificaçom gandeira nesta zona

que nunca se someteu a avaliaçom am-

biental no seu conjunto para determi-

nar os efectos sinérgicos e acumulati-

vos da concentraçom de indústrias

deste tipo na chaira limiá”, assinala a

SGHN numha alegaçom à citada am-

pliaçom da exploraçom avícola de

Vilar de Santos.

Deste jeito, esta sociedade leva mais

de 10 anos apresentando alegaçons e

relatórios ante qualquer projeto pe-

cuário intensivo novo na Límia. Tam-

bém considera urgente a declaraçom

de umha moratória na tramitaçom das

solicitudes de instalaçom ou amplia-

çom de exploraçons pecuárias estabu-

ladas na Límia até que sejam avaliados

os efeitos sinérgicos e acumulativos

das exploraçons previamente existen-

tes. Porém, as demandas da SGHN

nom som escutadas por umha admi-

nistraçom que continua sem encontrar

efeitos negativos para o meio am-

biente nestas granjas.

Continuará a crescer
As cifras de avaliaçons ambientais re-

solvidas nos três últimos anos, ainda

que exponhem que embora os alertas

a pecuária intensiva tem planeado

continuar a se expandir, som apenas

umha pequena mostra deste pro-

blema na comarca limiá. A SGHN

em 2017 contabilizava em 350 as

granjas presentes na bacia do Límia,

é dizer, 1,2 granjas por quilómetro

quadrado.

Segundo os dados públicos sobre

procedimentos de DIA abertos na

atualidade, estám à espera de resolu-

çom a ampliaçom de umha granja aví-

cola até 91.028 polos de ceva em

Ginzo, umha nova granja de ceva de

polos com capacidade para 25.872

aves no concelho de Junqueira de

Ambia que se situaria dentro da Zona

Especial de Proteçom de Aves da

Límia e a ampliaçom de umha explo-

raçom porcina de ceva até as 2.640 ca-

beças no concelho de Vilar de Bairro.

Assim mesmo, terám que ser revistas

as Avaliaçons Ambientais Integradas

de duas exploraçons porcinas de Sar-

reaus. No imediato, tudo indica que a

pecuária intensiva continuará a medrar

nesta comarca com o visto e prace da

Conselharia de Meio Ambiente.

A maioria das
avaliaçons
ambientais
aprovadas nos
últimos anos som
para a ampliaçom
de exploraçons
avícolas de ceva 
de polos

A Sociedade Galega
de História Natural
considera urgente
a declaraçom de
umha moratória
na tramitaçom
das solicitudes de
instalaçom ou
ampliaçom de
exploraçons
pecuárias
estabuladas na Límia 

álex rozados
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Projetos de exploraçons de nova construçom em áreas de montanha nos lindes ocidentais da comarca da Límia. 
erik dobaño

O
s solos e as águas da

Límia estám a ser poluí-

dos. O estabelecimento

desta verdade política de-

morou dez anos a ser aceite. Num do-

cumento de trabalho da Mesa da Límia,

fórum em que participam mais de qua-

renta agentes –na sua maioria institu-

cionais–, a Administraçom (galega e es-

tatal) assume que as águas da comarca

sofrem umha poluiçom “difusa” em

consequência do “excesso de xurros e

estercos” produto da “sobreexploraçom

pecuária”. O documento é de há três

meses atrás.

Pode demorar mais dez anos que a

verdade política estabelecida traga so-

luçons. Os debates na Mesa da Límia,

através de um processo com um dese-

nho em que a participaçom é dividida

em mesas temáticas com um quadro

de discussom definido pola Adminis-

traçom e estabelecido com base no ob-

jetivo de desenvolver um plano estra-

tégico para o setor agropecuário da co-

marca, deixam de fora a questom cen-

tral: o problema ambiental.

É umha armadilha. Mas as alcaides-

sas e alcaides dos doze municípios

convidados poderám dizer que estám

a fazer algo pola conservaçom do ter-

ritório sem incomodar o lobby agrope-

cuário que é o principal motor econó-

mico da comarca. 

O plano estratégico nom é a solu-

çom porque no processo de elabo-

Já é oficial: na Límia há um problema,
mas nom há soluçom à vista

coletivo amanhecer
novas da galiza

O governo reconhece que “a sobrexploraçom da pecuária na comarca” com “excesso de xurros e esterco” causa
umha “poluiçom difusa da água por nitratos e carbono”, mas a Junta nada tem feito para travar essas práticas

Os debates na Mesa
da Límia deixam de
fora a questom
central: o problema
ambiental
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raçom (“participativo”, moderado

pola consultoria Deloga) da mudança

do modelo agropecuário, a única solu-

çom real para o problema ambiental,

como há onze anos os cientistas ve-

nhem alertando (nem A Límia e ne-

nhum outro território do planeta é

capaz de suportar umha carga de gado

do tamanho que sustenta A Limia sem

causar poluiçom do solo e da água por

nitratos e outros elementos derivados

da produçom em grande escala de

carne para consumo humano). Sim-

plesmente na Límia nom resta espaço

para tantos porcos (e outras espécies),

desde que tenham que viver com hu-

manos. 

Premissas polémicas
Assim, o debate sobre o que gira a

Mesa da Límia parte de duas premis-

sas polo menos polémicas. A primeira:

nom parece possível “um desenvolvi-

mento agropecuário sustentável e eco-

nomicamente rentável” que seja “am-

bientalmente compatível com o

território”, como sustenta o docu-

mento apresentado nas mesas realiza-

das (telematicamente, por causa da

pandemia) entre novembro e dezem-

bro passado.

Até os gandeiros sabem disso.

“Tenho umha granja de porcos há

muitos anos, cada vez produzimos

mais, mais carne e mais trabalho. Mas

nom posso mais pescar. Gostava de ir

ao Límia pescar, mas nom já tem pei-

xes. O rio morreu… ”, comentava no

final do verao de 2019 debaixo de um

chapéu de cowboy um homem mais

velho com a vista perdida a olhar para

a planície. Naquele dia, nos dois bares

da estrada entre Vilar de Santos e San-

diás o café era feito com água mineral.

O alcaide Felipe Traveso mandou cor-

tar o abastecimento por problemas de

poluiçom num tanque. Naquela altura,

Traveso, alcaide por umha lista inde-

pendente, resolveu tomar a iniciativa

e mediar entre os vizinhos e os gan-

deiros convocando umha reuniom

para discutir o assunto. Foi em finais

do ano, no dia 30 de dezembro. A

plataforma limiá Augas Limpas com-

pareceu e trouxo Serafín González, da

Sociedade Galega de Historia Natural,

o home que passou umha década a ad-

vertir da poluiçom. Dani Rodicio, eco-

nomista e integrante da plataforma,

falou sobre como o compromisso com

a pecuária intensiva tem condicionado

a história da comarca nos últimos ses-

senta anos. O alcaide tentou defender

a conciliaçom dos interesses dos gan-

deiros com a saúde da populaçom. Im-

possível. Manuel García, produtor or-

gânico de Rairiz de Veiga, outro

veterano da luta do MEL (Movimento

Ecológico Limia), falou a partir do pú-

blico. Os gandeiros quase nom inter-

vinhérom. O movimento vicinal saiu

triunfante naquela noite. A notícia

nom saiu em nenhum jornal no dia se-

guinte. A última cousa que os meios

publicárom sobre a plataforma e os

ambientalistas foi um tumulto na feira

de Ginzo em agosto, quando umha

centena de gandeiros cercou a mesa

onde o Manuel e outros ativistas esta-

vam a distribuir panfletos denun-

ciando o problema.

O documento da Mesa da Límia as-

sume umha segunda premissa polé-

mica. Aponta como um dos objetivos

do plano “mitigar o conflito social

existente devido à poluiçom ambien-

tal da agropecuária intensiva”. Mais

umha vez, o aspeto central do pro-

blema é deixado de lado e preserva-

çom do meio e interesses empresariais

da associaçom de gandeiros (Adegal),

instrumento da Coren na comarca,

som tratados por igual. Precisamente

a Coren incendiou os ánimos ao de-

nunciar Manuel García. Apresentou

umha açom na que ameaça com pedir

umha indemnizaçom de um milhom

de euros. O ato de conciliaçom, reali-

zado num julgado de Ginzo em 2 de

março de 2020 virou numha demons-

traçom de ‘matonismo’ por parte dos

gandeiros, concentrados em silêncio,

umha centena deles, às portas do tri-

bunal numha manhá de saraiva. Ma-

nuel García, acompanhado por umha

advogada do coletivo estatal contra a

pecuária intensiva, resistiu às pressons

de gabinete da Coren e da Adegal na

rua. A advogada explica: “A Coren

acaba de colocar o caso da Límia no

foco de todas as associaçons ambien-

tais internacionais e a batalha na Eu-

ropa está a ser intensa”.

Em setembro, umha equipa de jor-

nalistas do Greenpeace passou umha

semana na Límia a conversar com o

Manuel e a visitar locais que eviden-

ciam a devastaçom ambiental. A cam-

panha tivo o impacto mediático que as

açons do Greenpeace costumam ter.

Entom, Coren tivo que repensar a sua

estratégia de alimentar um “conflito

social” e enviou pessoas do seu staff

acalmar o ánimo do Manuel.

No final de novembro, quase nove

meses após a nom conciliaçom no

Nom parece possível
"um desenvolvimento
agropecuário
sustentável e
economicamente
rentável" que seja
"ambientalmente
compatível com o
território", como
sustenta o
documento
apresentado nas
mesas realizadas

Manuel García ecologista do MEL demandado pola Coren, na zona alta de Rairiz de Veiga.
erik dobaño
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linha reta do curso do Limia, a planí-

cie abre-se para o oeste. Mas ele nom

está lá para nos mostrar a Limia.

“Granjas e xurros chegam até aqui. A

estratégia parece ser relaxar a pressom

abaixo e abrir granjas, roçar montes e

ter pradarias aqui no cimo à base de

estercar. Mas o efeito acaba por ser

duplamente pernicioso. Roçam o

mato que é a vegetaçom que filtra e

conserva a água. E ganham terras para

descargar xurro, o que parece ser o

único propósito, porque aqui o prado

é inviável, simplesmente nom existem

condiçons de humidade como nas As-

túrias ou em Lugo”.

Numha aldeia perto da maior explo-

raçom de gado da comarca, um vizi-

nho resume o quadro: “Os prados lá

estám, nom estám é as vacas. Em Fon-

tefría começam a ter problemas com a

água, que falta e nom é apenas pola

seca; aqui onde nós, instalárom outra

granja, vinhérom pedir-nos parte do

comunal, há cinco anos e nom nos

dérom nada por isso, só pedimos é

que nom ciscassem a merda onde

estám as nascentes”. 

Procurando o diálogo
María Teresa Joga, presidenta da Ade-

gal, nom vê conflito social, como re-

fletem os documento da Mesa. “Nom

o definiria assim. Temos pontos de

vista contrapostos. Ninguém tem a

verdade absoluta. Todos temos parte

de razom. Chegamos a algumhas situa-

çons tensas por falta de diálogo. A dia

de hoje, estamos a dialogar. A pre-

missa é viver em harmonia, em paz, os

nossos modos e formas de fazer agri-

cultura e pecuária som diferentes”.

Na plataforma vicinal Auga Limpa,

os seus porta-vozes acreditam nas pos-

sibilidades de diálogo. Na Mesa expu-

gérom as suas demandas: moratória e

avanços reais no tratamento de resí-

duos. “A mesa é umha oportunidade”,

dizem. “Estamos numha fase muito

inicial. Tirar conclusons é prematuro”,

afirma a presidenta da Adegal. Na

Mesa, a Administraçom senta ministé-

rios, conselharias, concelhos e umha

vasta lista de entidades públicas de

gestom e controlo. Os vizinhos som os

únicos que pulam pola moratória. A

empresa e os produtores assumem que

exista margem para melhorar, “esta-

mos dispostos, é claro, mas leva

tempo, investimento, a melhoria nom

vai acontecer da noite para o dia”,

confessa Joga. A Xunta prometeu há

dezassete meses que iria instalar 4 es-

taçons de tratamento, mas nem a an-

tiga estaçom de Sarreaus recuperou a

sua atividade nem nada se sabe das

outras três. Foi anunciado pola pri-

meira vez por Silvestre Balseiros, dire-

tor-geral da Pecuária, que repete no

cargo na Junta de Feijóo; em seguida,

o próprio presidente no debate sobre

o orçamento para 2020. Por en-

quanto, nada.           

As projeçons populacionais do IGE

também permanecem inalteradas, em

2030, A Límia terá perdido 16,4% da

populaçom; a populaçom da Baixa

Límia, a comarca mais empobrecida,

envelhecida e despovoada do sul de

Ourense e que sofre de problemas de

poluiçom sem qualquer retorno eco-

nómico terá regredido em 19%. Para

as comarcas vizinhas de Celanova e

Verim as projeçons do IGE nom som

menos pessimistas e terám perdido

11% até 2030… isso se as condiçons

nom mudarem. Porque o problema

dos xurros –um dos fatores de expul-

som da populaçom– embora reconhe-

cido pola Administraçom, está a se

expandir. E nom há nenhum ele-

mento que indique que a indústria da

pecuária, que domina social e po-

O documento da
Mesa da Límia
assume umha
segunda premissa
polémica. Aponta
como um dos
objetivos do plano
“mitigar o conflito
social existente
devido à poluiçom
ambiental da
agropecuária
intensiva”

Auga no encoro das Conchas a finais de dezembro passado numha época
em que habitualmente nom se apreciava o efeito da eutrofizaçom.
erik dobaño

julgado de Ginzo, enquanto a

Mesa da Límia –dividida em três de-

bates discute em painéis que tomam

por título ‘Produçom atual e oportu-

nidades futuras’; ‘Comercializaçom e

mercados’; ‘Associacionismo, mudança

geracional e acesso à terra e à água’–

realiza um dos seus encontros virtuais,

o ambientalista confessa: “A ameaça

continua, eu nom cedi, mas eles tam-

bém nom desistírom da açom judicial.

Tenho falado com a Coren. Com res-

ponsáveis ao máximo nível. Garantem

que estám a fazer o seu melhor para

mudar as cousas. Parecem estar dispo-

níveis, mas a ameaça continua e eu

non posso saber qual a sua vontade

real de mudar”. Essa tarde, Manuel

García conduz até à serra que separa

Rairiz de Veiga, município limiao

onde mantém a sua horta, de Verea.

Estes montes dividem as bacias do Ar-

noia, a oeste, e da Límia, a leste. Do

alto, a apenas cinco quilómetros em
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liticamente esta parte do País há

meio século, vaia deixar de espargir

os resíduos ocupando cada vez mais

território.

Umha sLaPP na Límia
Enquanto a Mesa da Limia mói e

remói sem nenhum progresso apa-

rente, Manuel García e o Greenpeace

colocárom os holofotes de volta nos

xurros da Límia. Numha publicaçom

de grande impacto, a associaçom am-

bientalista mais famosa do mundo re-

sumiu a luta em um título: ‘Coren con-

tra Manuel’. O Greenpeace explicou

que se trata de um processo estratégico

contra a participaçom pública (SLAPP,

polas suas siglas em inglês): “Som

ações movidas por atores poderosos,

geralmente grandes empresas ou fir-

mas, para assediar e silenciar quem de-

nuncia qualquer irregularidade em re-

laçom aos assuntos públicos. As

vítimas mais comuns dessas açons som

ativistas, jornalistas freelance ou inves-

tigadores, que desempenham um papel

essencial no monitoramento dos siste-

mas democráticos”.

“Estas açons judiciais de ‘mordaça’

som umha forma de intimidaçom legal

e assédio judicial (...) o seu principal

objetivo é ameaçar e anular a capaci-

dade de reaçom daqueles que expo-

nhem as suas críticas. Em última aná-

lise, é umha forma privada de limitar

a liberdade de expressom”. 

Na Límia, os ativistas som poucos,

o jornalismo independente nom com-

pareceu e os pesquisadores pregam

num deserto social. Portanto, o

Greenpeace pode resumir a manchete

nessas três palavras. Manuel simboliza

o bom espírito do ativismo. Coren, a

ameaça que nunca cessa.

Enquanto isso, o município de

Ginzo continua a receber pontual-

mente os relatórios da concessionária

de águas, Viaqua. No momento, esses

relatórios nom parecem ter produzido

nenhum alerta. Os relatórios da Con-

federaçom Hidrográfica Miño-Sil

(CHMS) causam alarme. O rio Límia

está poluído, esta é outra das verdades

oficiais estabelecidas que dificilmente

suscitaram umha resposta da Adminis-

traçom. Em Sandiás, garantem da pla-

taforma vicinal, nom há notícias de

novos cortes de água. No ano passado,

Bande e Moinhos não precisaram es-

tabelecer nenhuma limitaçom para o

banho nas áreas de lazer da barragem

das Conchas. Nom havia banhistas. A

pandemia ajudou a desligar os alar-

mes. A pandemia também cortou a co-

municaçom com o outro lado da Raia

e pouco se sabe hoje na Límia se mais

abaixo no Lindoso também há gente

preocupada porque as águas estám

manchadas de esmeralda. A pandemia

desligou alarmes e holofotes. Mas a

pecuária limiá e arredores continua a

aumentar.

Campo na chaira da Limia con rasto de vertido de xurros à vista polo efeito das chuvas, em janeiro.
salvemos o támega

“Aqui instalárom
outra granja,
vinhérom pedir-nos
parte do comunal,
há cinco anos e nom
nos dérom nada por
isso, só pedimos é
que nom ciscassem
a merda onde estám
as nascentes”
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os pés na terra

E
m julho de 2017 a Fiscalia

denunciava nos tribunais as

irregularidades relacionadas

com a mina de San Finx,

em Lousame, de volfrámio e estanho.

Este órgao encontrava quatro indícios

delituosos: a ausência de estudo de

impacto ambiental, as descargas de

águas residuais sem avaliaçom dos

efeitos no ambiente, a falta de con-

trole dessas descargas e a elusom de

responsabilidade polo estado das bal-

sas mineiras. 

No referente à falta de estudo de

impacto ambiental, em 2009 o entom

diretor-geral de Minas Ángel Ber-

nardo Tahoces resolvia aprovar o pro-

jeto de reabertura desta mina elimi-

nando a necessidade de um estudo de

impacto ambiental. Isto acontecia

quando a concessom mineira fora ad-

quirida pola Incremento Grupo Inver-

sor SL e em 2008 a anterior direçom-

geral condicionara esta reabertura à

apresentaçom do estudo. Mais

adiante, quando em 2015 a conces-

som passa às maos da Tungsten San

Finx (filiar da Sacyr), com Tahoces

ainda como diretor-geral de Minas,

tampouco se lhe solicitará um estudo

de impacto ambiental. 

Para o ecologismo também foi rele-

vante o acontecido com as balsas de re-

síduos mineiros. Construídas na década

de 30 e protagonistas na década de 60

de um desastre ambiental provocado

pola sua rutura –a memória deste facto

está recolhida no documentário San

Finx 1960, de Irene Pin–, as balsas de-

sapareceram por completo dos projetos

de exploraçom e restauraçom da mina

de 2009, sem que a Junta se reclamasse

um plano para a melhora das mesmas

e chegando mesmo a afirmar um enge-

nheiro do departamento de Minas que

essas balsas corresponderiam a umha

exploraçom hidroelétrica. “A central

elétrica resultou ficar a 6 km, noutro

rio distinto”, denunciam da rede de co-

letivos Contraminacción, quem afir-

mam que essa barragem “fora excluída

ilegalmente do projeto de restauraçom

aprovado em 2009 poupando à em-

presa os 9 milhons de euros que impli-

caria a sua remoçom e transporte para

um gestor de resíduos”. 

O processo judicial de 2017 que in-

vestigava Tahoces por prevariaçom foi

arquivado no início de 2020. Porém,

segundo informam da Contraminac-

ción, em dezembro de 2019 foi apre-

sentada umha outra denúncia que

Ecologismo denuncia práticas corruptas
da Junta nos projetos mineiros

LUITAS AMBIENTAIS /

As renovaçons no
executivo autonó-
mico implicárom o

cessamento de Ángel Bernardo Tahoces como diretor-
geral de Planificaçom Energética e Recursos Naturais.
Tahoces e o seu departamento tem sido alvo das crí-

ticas do movimento ecologista, que o acusou de co-
nivência com o lóbi mineiro. Este alto cargo, junta-
mente com outros dous funcionários, está sendo in-
vestigado por alegadas irregularidades na mina de
San Finx (Lousame), um exemplo da relaçom entre a
administraçom do PPdeG e o empresariado mineiro.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Mina de San Finx em Lousame.
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implicou a abertura de diligências,

sendo investigados nesta ocasiom

dous funcionários além de Ángel Ta-

hoces. Agora, corresponderia à Au-

diência Provincial decidir se estas pes-

soas podem ser investigadas por todos

os delitos da nova denúncia ou só por

aqueles que nom estivessem contem-

plados no anterior processo. 

Em 2017, a mina de San Finx via-

se obrigada a suspender a sua ativi-

dade ao nom ter conseguido licença

para a descarga de águas residuais.

Nesse mesmo ano, a Tungsten San

Finx, numha estratégia de amedronta-

mento, ameaçava um ativista da orga-

nizaçom ecologista ADEGA com

abrir um processo judicial contra ele

por colher amostras de água na mina. 

Irregularidades habituais
Ademais de ser um procedimento que

pode sentar o ex-diretor-geral de

Minas nos tribunais, San Finx é um

exemplo das irregularidades ambien-

tais que a Junta comete e que o ecolo-

gismo vem denunciando. Assim, a

falta de avaliaçom de impacto ambien-

tal e a ocultaçom da poluiçom das

águas nom seriam um problema só

desta exploraçom.

“A ausência de avaliaçom de impacto

ambiental é chave, pois esta nom só

consegue evitar a participaçom pública,

mas também a de diferentes órgaos se-

toriais, que poderiam alertar sobre de-

feitos graves”, denunciam da Contrami-

nacción. Desde este coletivo

exponhem alguns outros exemplos em

que nom estivo presente esta avalia-

çom, como pode ser o projeto mineiro

de 2011 para a reabertura da mina de

Varilongo, em Santa Comba, ou o

acontecido com o que poderia ter sido

a primeira mina de lítio na Galiza, a Al-

berta I. Neste último caso, a Junta re-

cusava-se a autorizar a concessom após

um relatório desfavorável da Confede-

raçom Hidrográfica Minho-Sil. 

“Por vezes, a omissom permite ocul-

tar a conivência de empresas e admi-

nistraçom para deixar fora dos proje-

tos obrigas de restaurar zonas afetadas

ou de tratamento de drenagens ácidas

de minas. Por exemplo, San Finx, Va-

rilongo e Alberta I omitiam qualquer

referência às drenagens ácidas de mina

e à poluiçom por metais pesados, de

modo que nom existia qualquer previ-

som para o seu tratamento”, acrescen-

tam da Contraminacción. Deste cole-

tivo ainda apontam ainda outras

irregularidades que tenhem detetado na

aprovaçom de projetos mineiros: por

um lado, o estabelecimento de garantias

ambientais –como fianças ou avais–

muito baixas que nom poderiam garan-

tir a restauraçom em caso de falência –

“este foi o caso de Monte Neme, onde

após o desastre de 2014 e a falência das

mineiras é a administraçom a que teria

que dar conta dos custos milionários da

restauraçom”, denunciam–, e por

outro lado, a opacidade das caducidades

de direitos mineiros.

administraçom e lóbi mineiro
“Existe [na administraçom de Minas]

umha cultura quase militante a favor

das empresas mineiras que é quase in-

sólita dentro da Junta, e que nom apa-

rece com tal intensidade em nengum

outro corpo facultativo. Minas que a

cometerem durante anos verdadeiros

crimes ambientais e contra o patrimó-

nio cultural, como os casos de Touro,

San Finx, Varilongo ou a Cova Eirós,

nom fôrom nunca objeto do primeiro

procedimento sancionador”, denun-

ciam da Contraminacción. Deste cole-

tivo tambémexprimem que “nunca

deixa de surpreender a boa disposi-

çom com a qual as empresas mineiras

aceitam os "favores" da Junta para elu-

dir as avaliaçons de impacto ambien-

tal, pois em realidade esta corrupçom

fai que as suas licenças estejam cons-

tantemente sob risco de anulaçom”.

Pola sua banda, Fins Eirexas, da se-

cretaria técnica de ADEGA, denuncia

que “parece que a Junta trabalha sem-

pre contra as normas ambientais ten-

tando miná-las, esvaziá-las de con-

teúdo, subvertê-las ou mesmo

incumpri-las diretamente”. No tocante

à falha de avaliaçom ambiental nal-

guns projetos mineiros Eirexas julga

que “o problema nom está tanto nas

empresas mineiras, que apresentam

estudos ambientais incompletos ou

falsos, mas nas administraçons que

fam a vista grossa frente estes manejos

e nem cumprem o estabelecido na le-

gislaçom. A permissividade e o des-

leixo da Junta é o que dá azos a deter-

minadas empresas sem escrúpulos

para levarem avante os seus projetos

agressivos, o que non fariam se a ad-

ministraçom cumprisse a sua funçom”. 

Continuidade
A Direçom-Geral de Planificaçom

Energética e Recursos Naturais, que

fica com Paula Uría à cabeça, é à qual

correspondem as competências em

matéria de energia, minas, administra-

çom e segurança industrial, solo in-

dustrial, metrologia e metais precio-

sos. Porém, o cessamento de Tahoces

nom traz esperaças ao ecologismo

numha mudança de rumo na adminis-

traçom de minas, e mais quando está

prevista a aprovaçom de novas legis-

laçons autonómicas que avancem na

simplificaçom administrativa para pro-

jetos empresariais. 

As irregularidades
ambientais
cometidas pola Junta
na mina de San Finx
(Lousame), como a
falta de avaliaçom
ambiental ou a
ocultaçom da
poluiçom das águas,
aparecem também
em outros projetos
mineiros

O ex-diretor geral de Planificaçom Energética e Recursos Naturais Ángel Bernardo Tahoces.
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A
paralisia de uma grande

parte dos fluxos comer-

ciais, o aumento da desi-

gualdade e a progressiva

erosão da classe média são apenas al-

gumas das consequências assimétricas

que a atual pandemia está a causar. A

gente pergunta-se: qual é a solução

para este choque? Serão os Fundos

Europeus e a inovação a resposta para

estes problemas? Maná, chuva de mi-

lhões, ou esperança para a economia

são apenas alguns dos adjetivos utili-

zados para descrever os fundos que a

União Europeia (UE) decidiu aprovar

com o objetivo de minimizar o im-

pacto da queda na produção e o au-

mento do fosso social. As expectativas

colocadas sob estes recursos são altas

e muitas economias familiares e de pe-

quenas e médias empresas (PME) ga-

legas estão ansiosamente à espera da

sua chegada. Mas, serão estas expecta-

tivas realistas?

Para além dos 1,105 mil milhões de

euros mobilizados para o período de

programação plurianual 2021-2027, a

UE lançou um novo instrumento es-

pecífico para combater a catástrofe

causada pela pandemia: os Fundos

NextGenerationEU. Trata-se de um ins-

trumento temporário concebido para

impulsionar a recuperação económica,

dotado de 750.000 milhões de euros

para os vinte e sete Estados-Membros

e será o maior pacote de estímulo al-

guma vez financiado através do orça-

mento comunitário. A maior parte

destes recursos será canalizada através

de um mecanismo destinado a promo-

ver “recuperação e resiliência” cujo

objetivo é, para além de mitigar o im-

pacto económico e social causado pelo

surto do coronavírus, tornar as econo-

mias e sociedades europeias mais sus-

tentáveis e resilientes e melhor prepa-

radas para a transição ecológica e

digital. Apesar da sua singularidade, as

chaves para a utilização deste instru-

mento não estão longe de que devem

ser consideradas nos programas eu-

O Maná dos Fundos Europeus 
e a mudança tecnológica na Galiza

Os fundos
NextGenerationEU
estám dotados de
750.000 milhões
de euros para os
vinte e sete
Estados-Membros
e será o maior
pacote de estímulo
alguma vez
financiado através
do orçamento
comunitário

DIEGO SANDE VEIGA
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ropeus anteriores, e são fundamen-

talmente duas: em primeiro termo,

que sejam investimentos produtivos; e

em segundo, que reduzam as desigual-

dades. Em relação com estes dois ob-

jetivos, a utilização de fundos para a

inovação é especialmente relevante. 

Ao mesmo tempo, numa atmosfera

de pessimismo económico generali-

zado, a importância dos recursos eu-

ropeus como estímulo para tentar me-

lhorar a situação sócio-económica tem

sido repetida com insistência nos

meios de comunicação social. Os

anúncios sobre a utilização destes re-

cursos na Galiza repetem insistente-

mente as mensagens cuidadosamente

concebidas nos gabinetes de comuni-

cação: mais de 9.000 milhões de

euros, promover a I+D+i, 108 proje-

tos chave!  E não podemos deixar de

perceber que estamos prestes a repe-

tir, mais uma vez, muitos dos erros do

passado em relação à utilização de re-

cursos europeus para a inovação e tec-

nologia. Mas, por que?

As linhas de ação dos famosos 108

projetos anunciados giram em torno

de quatro eixos (Xunta de Galiza,

2020): o primeiro eixo é a transição

digital, para a qual está prevista a atri-

buição de 4.700 milhões de euros

para a modernização do tecido produ-

tivo; o segundo, que contaria com

2.700 milhões de euros e teria como

objetivo promover a mobilidade sus-

tentável e a transição ecológica através

de projetos centrados na promoção da

mobilidade inteligente, da energia

limpa e da economia circular, azul e

bioeconomia; o terceiro dos eixos,

para o qual seriam atribuídos mais de

1.300 milhões de euros, procuraria re-

forçar o sistema de saúde e educação,

assim como a acessibilidade à habita-

ção e à cultura; e, em quarto lugar, 614

milhões de euros teriam como obje-

tivo alcançar uma administração mais

dinâmica e digital. A falta de definição

permite, por certo, qualificar estas

propostas como generalistas. Mais es-

pecificamente, três grandes investi-

mentos num total de 445 milhões de

euros foram anunciados nos últimos

dias para promover empresas perten-

centes a setores biotecnológicos estra-

tégicos: 111 milhões de euros para a

Zendal com a finalidade de aumentar

a capacidade de produção de vacinas;

78,5 milhões de euros para a Funda-

ção Kaertor para a compra de medica-

mentos e equipamento; e 256,2 mi-

lhões de euros para permitir Estrella

Galicia criar produtos para uma rápida

comercialização. Além disso, existem

planos para promover um hub digital,

termo muito na moda na atualidade.

Entretanto, o tecido produtivo galego

exigiria a capilaridade dos investimen-

tos para poder cobrir, sempre que

puder, as necessidades das PME que

o compõem. Por outro lado, a criação

de uma grande plataforma público-

privada para gerir os recursos estraté-

gicos da UE (uma tarefa própria das

administrações públicas) seria uma so-

lução sub-óptima que favoreceria uma

escolha arbitrária das ações a financiar,

bem como permitiria a centrifugação

das responsabilidades políticas.

Neste contexto, e como expliquei no

meu último ensaio O estrangulamento tec-

nolóxico de Galiza (Sande, 2020), a falta

de alinhamento da política industrial e

tecnológica, manifestada no escasso

apoio ao aumento da dimensão das

PME e à especialização destas em se-

tores de alta tecnologia, produzirá que

a aplicação dos Fundos Europeus para

inovar esteja longe de atingir as expec-

tativas criadas. De facto, a ausência de

uma estratégia clara para o país e a

falta de estruturação do Sistema Ga-

lego de Inovação surgirão como pro-

blemas de absorção das ajudas, o que

possivelmente acabará num desperdí-

cio parcial dos recursos que, por sua

vez, engordarão novamente os balan-

ços das grandes empresas, muitas delas

não galegas, como já aconteceu no pas-

sado (Sande & Vence, 2019; Sande &

Vence, 2021), em vez de atraírem os

seus centros de inovação (Rabellotti,

2017). Assim, no cenário mais prová-

vel o impacto real do programa Next-

GenerationEU na inovação e na econo-

mia galega será muito mais limitado do

que se poderia esperar com a quanti-

dade de recursos mobilizados. Será

mais uma oportunidade perdida para

a mudança tecnológica galega?
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A criação de uma
grande plataforma
público-privada para
gerir os recursos
estratégicos da UE
(uma tarefa própria
das administrações
públicas) seria uma
solução sub-óptima
que favoreceria uma
escolha arbitrária
das ações a financiar

diego sande veiga é professor e doutor em

economia e empresa. 
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A
luita polo direito a umha

morte digna no estado es-

panhol, vem de bem

longe. De forma organi-

zada, desde o ano 1984 quando é fun-

dada a associaçom Direito a Morrer

Dignamente. Em 17 de dezembro úl-

timo, o Parlamento espanhol aprovou

a ‘Lei de Regulaçom da Eutanásia’.

Encontra-se pendente de aprovaçom

no Senado.

Desde Ramón Sampedro, que luitou

polo direito a dispor da sua vida e foi

ajudado a morrer por Ramona Ma-

neiro no ano 1998, até María José Car-

rasco que levou avante a mesma luita

e morreu ajudada por Ángel Hernán-

dez no ano 2019, milhares de pessoas

dérom milhares de passos para conse-

guir que esta lei com amplo consenso

social (segundo dados da Metroscopia

de 2019, 87% das pessoas consultadas

som a favor), fosse aprovada.

Moitas delas tornárom pública a sua

morte voluntária umha vez aconte-

cida, outras fôrom entrevistadas antes

de darem o passo, umas figérom-no

por si próprias e outras com ajuda. Al-

gumas recorrêrom à justiça para soli-

citar o direito a morrer dentro da le-

galidade sem terem que comprometer

ninguém. E centos, possivelmente mi-

lhares fazendo-o na intimidade, de

forma clandestina.

As pessoas que defendemos o di-

reito à eutanásia, consideramos que só

nós somos capazes de considerar o

momento em que a nossa vida deixa

de ser digna e queremos deixar de a

viver. Pensamos que a nossa vida é

nossa, nem de um deus, nem do es-

tado, nem da sociedade ou das nossas

famílias. Defendemos também que,

como todo direito, é para ser exercido

segundo a nossa vontade, portanto

nom é umha obrigaçom. Por último,

defendemos que esteja regulado e que

seja o estado que o garanta com recur-

sos públicos.

É bom lembrarmos que nos países

onde a eutanásia leva tempo legali-

Livres até o final
Lei de eutanásia, umha vitória no caminho

As pessoas que
defendemos o
direito à eutanásia,
consideramos que
só nós somos
capazes de
considerar o
momento em que
a nossa vida deixa
de ser digna
e queremos deixar
de a viver

LUISA CUEVAS RAPOSO E ISABEL BLANCO DOMÍNGUEZ

Dia da Morte Digna 2020, em Porto Doçom. 
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zada, o índice de mortes assistidas é

de entre 1 e 4% do total de mortes

anuais.

A lei aprovada em dezembro é ga-

rantista, ao nosso ver de mais. É ne-

cessário um diagnóstico de doença

grave, crónica, invalidante, incurável,

num contexto de sofrimento que a

pessoa considera inaceitável e nom

pode ser mitigado. A pessoa deve

estar informada de todas as possibili-

dades de tratamento, incluindo os cui-

dados paliativos. Deve expressar-se a

vontade duas vezes no prazo de 15

dias perante dous facultativos diferen-

tes. Posteriormente, umha comissom

estudará o caso e é preciso reafirmar-

se ainda duas vezes mais. O processo

pode durar dois meses. A petiçom

pode ser aprovada ou rejeitada.

Que é o que acontece com as pes-

soas com doença de Alzheimer ou

com demências senis? E com alguém

que fique em estado de coma após um

acidente? Por outra parte, a lei deixa

fora da sua aplicaçom menores de 16

a 18 anos (quando, por exemplo, a

essa idade podem ser doadores de ór-

gaos) e também exclui quem padece

doenças mentais.

Mesmo assim, pensamos que esta lei

é um grandíssimo passo no caminho

cara umha lei em que caibam todos os

casos e a vontade da pessoa que solicite

a eutanásia, conforme as suas crenças e

filosofia de vida, fique por riba de tudo.

Entretanto há que se manter vigiante

ante a sua aplicaçom, criando redes

entre a cidadania e o pessoal da saúde

que prestem informaçons e apoio para

a aplicaçom da lei porque haverá mé-

dicos e médicas que “objetem”, haverá

denúncias, haverá campanhas nos

meios mais reacionários e de sectores

ligados à igreja católica, mas o direito a

morrer dignamente vai avante.

A luita polo direito a dispor das nos-

sas vidas na Galiza vem de bem longe

e tivo um grande pulo com a luita de

Ramón Sampedro. A DMD-Galiza

instituiu em 2019, o dia 12 de janeiro

aniversario do seu passamento, como

Dia da Morte Digna na Galiza.

Luisa Cuevas Raposo e Isabel blanco domín-

guez som feministas e ativistas polo direito a

morrer com dignidade.

O
‘Testamento vital’ ou ‘Instruçons pré-

vias’ recolhe os cuidados médicos aos

quais a pessoa deseja ou nom ser sub-

metida se chegasse a umha situaçom

em que nom lhe fosse possível manifestar a sua von-

tade. Normalmente é assinado por quem nom quer

ver a sua vida prolongada numa situaçom irreversível

e em condiçons que nom considera dignas.

Pode-se, e é recomendável, nomear umha pessoa

que nos represente e sirva de interlocutora com o

pessoal médico que nos trata.

A existência deste documento está legislada há já

muitos anos, na Galiza desde o ano 2002 na ‘Lei de

autonomia do doente’. No 2007 regula-se o ‘Docu-

mento de Instruçons Prévias’. Em 2014 é instituído

um registo, que depende da Conselharia da Saúde,

interligado com um registo estatal. Registado este

documento aparecerá na nossa historia clínica. O

Testamento Vital é revogável em qualquer momento.

Na Galiza, a dia de hoje, ainda nom está suficien-

temente publicitada a existência deste direito. Na

atualidade apenas pode ser assinado em 36 pontos,

distribuídos de forma irregular segundo as provín-

cias; seriam as Delegaçons Provinciais da Junta, os

hospitais e um escasso 4% de Centros de Saúde,

sendo estes os locais mais acessíveis para toda a po-

pulaçom. A administraçom nem facilita nem pro-

move entre a populaçom nem entre o pessoal mé-

dico o exercício deste direito, pondo todo tipo de

entraves para o registo. É assim que, enquanto em

Nafarroa, à cabeça no estado, ou na Catalunha assi-

nárom testamentos vitais mais de um 13 por mil da

populaçom, na Galiza apenas chegamos ao 4,18.

Convém resenhar a ‘Lei sobre direitos e garantias

das pessoas doentes terminais’ de 2015 que contem-

pla, entre outras prestaçons, o direito a cuidados pa-

liativos até a sedaçom terminal. Essa lei nom é do-

tada de recursos suficientes para que estas prestaçons

sejam acessíveis a toda a populaçom no próprio do-

micílio, residência ou hospital.

Se tivermos assinado e registado este documento

e a nossa família, amizades e a nossa médica ou mé-

dico de família sabem da nossa vontade, da ideia de

vida digna que temos, de como nom quereríamos

viver, em definitivo, do momento em que pediría-

mos, se estivéssemos conscientes, a aplicaçom da eu-

tanásia, tudo pode, ou em teoria deve, ser mais fácil.

Temo-nos que animar a ser mais ativas no mo-

mento de exigir informaçons e de tornar efetivos

estes direitos porque queremos ser livres até o final.

A importância do 
testamento vital

Concentraçom em Vigo o dia da aprovaçom da lei.

Na atualidade, este documento
apenas pode ser assinado
em 36 pontos, distribuídos
de forma irregular segundo
as províncias
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E
m umas eleiçons marcadas

pola pandemia, o passado

24 de janeiro Portugal esco-

lhia presidente da Repú-

blica para os vindouros cinco anos.

Nom houvo surpresas no resultado: o

conservador Marcelo Rebelo de Sousa

ganhou com maioria absoluta, sem ne-

cessidade de segunda volta, e am-

pliando a percentagem de votos res-

peito à sua primeira vitória. Se em

2016 alcançara um 52% dos votos,

desta vez chegou até o 60,7% (com

uma participaçom do 39,5%).

Mas, a falta de qualquer suspense

sobre quem ia ocupar o Palácio de

Belem, a cita eleitoral serviu para medir

a força da nova extrema-direita portu-

guesa. Com quase meio milhom de

votos, André Ventura, líder do partido

Chega, ficou terceiro (11,93%) a menos

de um ponto da socialista Ana Gomes

(12,96%). Um resultado que confirma

a preocupante linha ascendente que

segue um partido que ainda nom cum-

priu os dois anos da sua fundaçom.

Se bem as eleiçons presidenciais

apresentam muitas peculiaridades que

fazem difícil a comparativa, o auge do

Chega é inegável. Nas eleiçons legisla-

tivas de 2019, nas que o partido de

Ventura irrompeu na Assembleia da

República ao conseguir o assento que

serviu de trampolim para o seu líder,

atingiu uns 67.000 votos. O cresci-

mento é notável e, de seguir assim, as

expetativas do partido para o próximo

2023 som grandes.

O principal partido da direita portu-

guesa, o Partido Social Democrata

(PSD) já demonstrou que nom tem in-

conveniente em chegar a acordos com

o partido de Ventura:  logo das eleiçons

regionais dos Açores, em outubro do

passado ano, pactuou-se o por primeira

vez o apoio do Chega a um governo do

PSD. Graças aos seus dois deputados,

a soma de forças de direita permitiu ao

candidato do PSD conseguir o

Com quase meio
milhom de votos,
André Ventura, líder
do partido Chega,
ficou terceiro
(11,93%) a menos de
um ponto da
socialista Ana
Gomes (12,96%)

Chega: a nova extrema-direita
também prende em Portugal

As eleiçons presidenciais
do mês de janeiro deixá-
rom o resultado espe-

rado: cinco anos mais de Marcelo Rebelo de Sousa na
chefatura do Estado português. Mas a atençom nom
só estava posta no vencedor: a cita eleitoral serviu

para medir a fortaleza da força política emergente da
extrema-direita em Portugal, o Chega de André Ven-
tura. E nom só polo seu sucesso eleitoral, mas polo
que o fenómeno tem de sintoma e de catalisador da
crescente difusom dos discursos de ódio na sociedade
portuguesa, os resultados som preocupantes.

maria rodiño
mariarodinho@novas.gal
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poder no arquipélago depois de

mais de duas décadas de governos do

Partido Socialista (PS).

Ainda que mais tarde do que noutros

países, com o Chega apareceu no cená-

rio da política institucional portuguesa

um partido alinhado com os novos mo-

vimentos de direita radical que estám a

instalar-se em América e Europa, com

leves adaptaçons aos seus contextos e

eleitorados particulares, mas com im-

portantes traços comuns. Num país no

que os partidos de extrema-direita

nunca tiveram assento na Assembleia

da República desde que a Revoluçom

de 1978 acabara com o Estado Novo,

o fenómeno chegou com atraso, mas

está a medrar a grande velocidade. 

O Chega nom é a primeira tentativa

da extrema-direita para chegar às ins-

tituçons nos últimos anos. O Partido

Nacional Renovador (PNR, hoje

Ergue-te) tentou-no desde o ano

2000, mas com o seu melhor resultado

(nas eleiçons legislativas de 2015) nom

chegou nem aos 30.000 votos. Sem

abandonar nunca umha posiçom extra-

parlamentar e marginal, fijo da anti-

imigraçom o seu argumento principal

e conseguiu aglutinar diversos movi-

mentos de extrema-direita.

Umha das múltiplas razons que

podem explicar as causas de que o

Chega conquistasse um espaço e umha

relevância até há pouco tempo inaces-

sível para a extrema-direita é a proje-

çom mediática do seu líder André Ven-

tura. Ventura, de 38 anos, procede do

PSD, partido polo que se apresentou

em 2017 às eleiçons à Câmara Munici-

pal de Loures. O seu meteórico passo

ao centro da cena política nacional

nom se entende sem a sua grande

O
passado 15 de fevereiro, as organiza-

çons antifascistas e anti-racistas Hope

not Hate (Reino Unido), Fundaçom

Amadeu Antonio (Alemanha) e Fun-

daçom Expo (Suécia) publicavam o seu relatório

anual State of Hate sobre a situaçom da extrema-direita

em Europa, desta vez depois de um ano marcado

pola pandemia e pola mobilizaçom internacional

contra o racismo à volta do movimento Black Lives

Matter. Os jornalistas Ricardo Cabral Fernandes e Fi-

lipe Teles foram os encarregados da redaçom da me-

mória correspondente a Portugal, uma análise na que

alertam para os perigos que o país, como toda Eu-

ropa, encara a curto e meio prazo.

Desde que André Ventura chegou ao parlamento,

“o discurso de ódio foi normalizado a níveis nunca

antes vistos no sistema democrático português,

criando um ambiente propício para a violência ra-

cista e de extrema-direita sem precedentes”, denun-

cia-se no informe.

Mas nom só preocupa o Chega. Para além do par-

tido de Ventura, Cabral e Teles assinalam entre as

principais organizações de extrema-direita ativas no

país o Ergue-te (partido sem cargos eleitos); o grupo

Escudo Identitário, a associaçom Portugueses Pri-

meiro, a organizaçom neonazi Portugal Hammer

Skins ou o Movimento Zero, cara visível, especial-

mente nas redes sociais, da alarmante presença de

extremistas de direitas nos corpos policiais. 

No informe destaca-se o perigo que supom a “rá-

pida normalizaçom” do Chega neste último ano, no-

meadamente com o pacto com o PSD no governo

dos Açores, visto como “um primeiro passo para um

acordo parlamentário ou coligaçom governamental

a nível nacional”, apontam. Agora, a preocupaçom

diante deste cenário é a oportunidade de cresci-

mento que a pandemia e as suas consequências eco-

nómicas podem abrir para os discursos de extrema-

direita. “Tentará aproveitar a insatisfaçom, a

frustração e o ressentimento” causados pola crise

sócio-económica provocada pola Covid-19, vatici-

nam os autores do informe. “A infiltraçom da ultra-

direita nas protestas por melhores condiçons de vida

vai continuar”, creem, “e nom podemos descartar a

possibilidade de radicalizaçom”.

Entretanto, umha olhada rápida ao programa do

Chega revela a verdadeira natureza ultraliberal das suas

propostas económicas: em síntese, o desmantelamento

do estado social e a privatizaçom total da saúde e a

educaçom públicas, enquanto se reduzem os impostos.

Os vindouros meses e a evoluçom da pandemia, em

Portugal e em Europa, apresentam-se decisivos.

A pandemia, oportunidade
para a extrema-direita

André Ventura, de Chega, durante marcha fascista em Lisboa.
thiago miranda

O principal partido
da direita, o Partido
Social Democrata
(PSD)
já demonstrou que
nom tem
inconveniente em
chegar a acordos
com o partido de
Ventura
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visibilidade nos médios, conseguida

graças ao seu trabalho como comenta-

dor desportivo (como adepto do Ben-

fica) e as suas declaraçons incendiárias. 

Referentes como Trump, Bolsonaro

ou Salvini som evidentes no discurso e

na estratégia comunicativa do Chega, da

que foi um bom exemplo esta última

campanha eleitoral, que arrancou pre-

cisamente com umha visita de outra das

caras internacionais da extrema-direita,

a francesa Marine Le Pen.

Objeto de constante atençom por

parte dos médios, a campanha do

Chega deixou várias mostras do vene-

noso ideário que trouxo à vida pública

portuguesa. “Comigo nom há a história

do presidente de todos os portugueses”,

declarou Ventura à imprensa no que

pode considerar-se um bom resumo das

suas intençons. Migrantes, LGBTI ou

esquerda política e social som alvos ha-

bituais do seu discurso de ódio.

A sua misoginia também ficou pa-

tente quando, em referência à candi-

data e eurodeputada do Bloco de Es-

querda Marisa Matias dixo num ato de

campanha que “nom está muito bem

em termos de imagem, de perfor-

mance. Assim com os lábios muito ver-

melhos como se fosse uma cousa de

brincar”. A resposta de repulsa à pro-

vocaçom de Ventura passou as frontei-

ras do país e a campanha em redes

#VermelhoemBelém (com milhares de pes-

soas a fotografarem-se com os lábios

pintados de vermelho) chamou a aten-

çom para a preocupante emergência do

Chega em Portugal.

O anticiganismo é outro dos seus

temas recorrentes. Já no PSD, quando

era vereador em Loures, fijo dos seus

ataques à comunidade cigana do muni-

cípio um dos seus sinais de identidade.

Há uns meses, no contexto da emer-

gência sanitária pola pandemia, pro-

pujo a aplicaçom de um plano de con-

finamento específico para as

comunidades ciganas. E nesta última

campanha eleitoral dixo da candidata

Ana Gomes, a quem definiu como “a

representante fiel das minorias que

nom trabalham e dos coitadinhos que

clamam o racismo dos portugueses”,

que “numha certa metáfora, é a candi-

data cigana destas presidenciais. Eu

som o português comum”. “Com muito

orgulho”, respondeu Gomes. 

Mas os discursos racistas nom estám

a ficar só nos insultos e o país viveu o

passado ano vários episódios preocu-

pantes. Organizaçons anti-racistas ve-

nhem denunciando nos últimos meses

umha escalada de episódios de ameaças

e ataques que relacionam com a nor-

malizaçom da difusom do discurso ra-

cista do Chega. Múltiplos episódios de

violência policial, o assassinato do ator

Bruno Candé ou a celebraçom de

umha marcha com máscaras e fachos,

ao estilo do Ku Klux Klan, em frente

da sede de SOS Racismo em Lisboa no

mês de agosto som só alguns dos sin-

tomas de um problema que está a al-

cançar dimensons mui alarmantes.

O ascenso de
Ventura nom se
entende sem a sua
grande visibilidade
nos médios de
comunicaçom

Organizaçons anti-
racistas venhem
denunciando nos
últimos meses umha
escalada de
episódios de
ameaças e ataques
que relacionam com
a normalizaçom da
difusom do discurso
racista do Chega

O conservador Marcelo Rebelo de Sousa foi reeleito presidente.



J
á passárom mais de vinte anos desde que o projeto da

Cidade da Cultura inicia-se o seu caminho. Com esta

obra no monte Gaiás, em Compostela, o governo de

Fraga pretendia abrir a porta do século XXI para a Ga-

liza. O historiador da arte Santiago Caramês expom qual era o

contexto social em que se desenvolveu a arquitetura da década

de 90 e como Peter Eisenman e a sua obra –que nom se ma-

terializou tal como estava projetada– participam dos ideais pós-

modernos. página 24
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anos atrás
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A
no 1999. Os governos de Fraga na Junta

e Aznar no governo espanhol vendiam-

se como o garante capitalista do pro-

gresso económico. Ainda ficavam uns

anos para a catástrofe do Prestige ou o pacto das Aço-

res e a posterior entrada no Iraque. Fraga levava já

dez anos no poder e ainda nom tinha ideia de aban-

donar. É neste ano que se convoca um concurso de

repercussom internacional para a construçom de

umha ‘cidade da cultura’ em Compostela. O projeto

em si próprio resultava pomposo, umha demonstra-

çom mais do otimismo económico e ideológico das

elites nesse momento. Na

verdade, a década de no-

venta vinha consolidar di-

nâmicas que se foram ges-

tando já desde os oitenta,

em que a entrada do Es-

tado espanhol na CEE e na

OTAN certificavam a ade-

som definitiva às lógicas da

globalizaçom. Os Jogos

Olímpicos de Barcelona ou a Expo de Sevilha,

ambas em 1992, fôrom a oportunidade definitiva

para mostrar um Estado moderno e democrático e

a arquitetura foi um dos seus muitos testemunhos.

Com efeito, Fraga já aproveitara a Expo 92 para

dar a conhecer ao mundo umha das suas grandes

apostas: o Xacobeo, a nova marca turistificada para o

ano santo a se celebrar em 1993. Foi também a con-

juntura escolhida para devolver o convite para Fidel

Castro, quem visitou a Galiza durante três dias do

mês de agosto, coincidindo com a sua visita a Sevi-

lha. Mas, como dizíamos, os extraordinários aconte-

cimentos dos anos noventa trouxérom consigo umha

política de arquiteturas de proporçons bíblicas, aliás

outras que, mais modestas, haviam de levar a assina-

tura dum importante arquiteto. Compostela, umha

cidade em grande mudança desde a sua conversom

em capital autonómica, recebia prémios pola gestom

patrimonial da sua zona histórica e era o marco de

propostas de assinalados arquitetos internacionais

como Siza, Kleihues, Grassi, Hedjuk ou Foster. Mas

quer em Compostela, quer no resto da Galiza, o que

se deu em chamar ‘efeito Guggenheim’ tingiu a po-

lítica construtiva destes anos sob desejo de emular a

capacidade transformadora urbana do museu bi-

lbaíno através dum arquiteto estrela.

Deste modo, em fevereiro de 1999 convocou-se

o concurso de ideias. Se atendemos às bases do pro-

jeto, podem-se entender algumhas das questons que

determinárom a escolha. Na retórica das bases fala-

se de criar “um novo obradoiro”, que desperte a

atençom internacional e que seja umha “continui-

dade do nosso entorno românico e barroco”. Das

dez candidaturas apresentadas, resultou ganhadora

a do estadunidense Peter Eisenman.

Em 2007, um dos membros do júri, Wilfried

Wang, publicou um documento de 1999 em que

avisava do risco de sobrecustos que levava consigo

o projeto de Eisenman. Mas, até esse ponto, na an-

tessala da crise económica de 2008, vindicava-se a

Cidade da Cultura como o projeto para a Galiza do

século XXI, tentando marginalizar a crítica como

umha postura de setores que tradicionalmente já

eram contrários à política de Fraga. Assim, a Cidade

da Cultura era entendida nom só como a grande en-

trada da Galiza no novo milénio, senom também o

cume da obra de Eisenman. O estadunidense, que

vinha desenvolvendo umha arquitetura deconstru-

tivista influenciada por autores como o seu amigo

Derrida, propom umha leitura da topografia do

Gaiás, sobre a que superpom umha planta que rein-

terpreta as principais ruas da cidade velha, umha

Arquitetura canibal
de fim de milénio:
Gaiás, há vinte anos

No passado mês de janeiro cum-
priam-se dez anos da posta em
marcha da atividade da Cidade da

Cultura. Para além, esta efeméride soma-se aos mais de vinte anos
que leva o projeto em progresso. O Gaiás era a porta de entrada
da Galiza no novo século, o grande fito do governo fraguista. Qual
foi a sua génese? Como é que se concebiam os grandes artefactos
arquitetónicos na loucura neoliberal de finais do século XX? Vinte
anos e umha quantidade vasta de centos de milhons depois, cum-
pre botarmos umha olhada aos começos de umha ‘cidade’ que
mudou Galiza.

santiago caramês

santiago caramês

Na antessala da crise
económica de 2008
vindicava-se a Cidade
da Cultura como
o projeto para a
Galiza do século XXI
tentando marginalizar
a crítica 
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çom nesta lógica. Como resposta às críticas, refere-

se a Fraga como “patrom dom Manuel”, reconhe-

cendo a sua “paixom” de fazer um grande projeto

de cultura com que quer ser lembrado: “Com este

edifício Fraga está a escrever parte da sua história, a

história de Manuel Fraga Iribarne, o homem que

mediou no senso político e cultural, que mediou

entre a esquerda e a direita... e trouxo a esta terra

umha nova ideia do que esta terra poderia chegar a

ser. É a sua ideia, em solitário. E está muito contente

de que o nosso projeto fosse o elegido, porque é

umha obra que emerge da própria terra galega, do

seu chão. Nom é um espírito patriótico ou naciona-

lista, senom um espírito de mudança e crescimento.

E acho que os nossos edifícios representam essa

ideia”. Sendo ciente de estar a projetar umha arqui-

tetura progressista, fai umha confissom muito cínica:

“A direita sempre está mais disposta a afrontar riscos

em arquitetura do que a esquerda”.

Quando a retroalimentaçom é tam grande entre

promotor e arquiteto, o nível de assimilaçom cresce.

Em 2011, com Feijóo na Junta e Rajoy a poucos

meses chegar à Moncloa, Eisenman –muito mais

agressivo com a imprensa– reservava as suas espe-

ranças num novo governo do PP a nível estatal que

ajudasse à conclusom do projeto. “Feijóo nom po-

derá rematar o Gaiás sem o apoio de Madrid”, afir-

mava. Vinham-se de inaugurar os primeiros edifícios

e o arquiteto estadunidense seguia a ter a mesma ati-

tude condescendente com a Galiza: o projeto nom

é sobredimensionado se a Galiza quer viver e cres-

cer no século XXI. No universo paralelo de Eisen-

man cabia tudo: “Antes do Gaiás, a Galiza nom es-

tava em nenhures, só era um lugar religioso”.

Nesse momento, Eisenman nom sabia –ou nom

queria assimilar– que a sua ideia seguia a estar er-

rada: nem se acabaria em 2015 nem os conteúdos e

os edifícios finais iam ser os projetados. Seja como

for, dez anos depois, umha visita ao Gaiás supom a

estranha e contraditória sensaçom de estar a fazer

um consumo cultural ou mesmo espacial dum con-

junto entre a espetacularidade vazia e a ‘necessidade’

de amortizar o gasto. Há quem, após tantos anos,

acabe por normalizar a sua presença ou amosse já a

sua inteira resignaçom. Bom, se quadra, haverá que

fazer caso do que dizia Eisenman em 2011: “Em

cinquenta anos, o projeto será amado por todos os

galegos. Nem hoje nem amanhá. Em cinquenta

anos”. Ficamos atentes pois. Até 2061.

grelha e mais a forma da vieira desconstruída.

Hedjuk, de quem já falamos, realizara o Centro So-

ciocultural da Trisca e projetara umhas torres para

um jardim botânico que nunca se realizou em Bel-

vís. No seu leito de morte, pediu-lhe ao seu amigo

Eisenman, a inserçom das torres no projeto. As tor-

res, que fôrom interpretadas como umha abstraçom

das torres do Obradoiro, a lembrança da Compos-

tela histórica e mais a vieira, profundamente fetichi-

zada nas lógicas do Xacobeo, respondiam perfeita-

mente à ideia que se procurava construir no Gaiás.

Porém, com Eisenman fica evidenciado umha das

grandes contradiçons —e talvez umha das razons do

laissez-faire criativo— da arquitetura contemporânea:

a teoria vai antes da prática. Isto determina umha

das críticas mais recorrentes ao projeto, isto é, a nom

definiçom dos conteúdos. Se a arquitetura do Mo-

vimento Moderno rachava com a máxima ‘a forma

segue a funçom’, Eisenman rejeita o facto dos con-

teúdos condicionarem a forma, que vai sempre pri-

meiro. Eis umha das grandes problemáticas das rea-

çons pós-modernas, a reificaçom do objeto

arquitetónico ao serviço do que Habermas deu em

chamar ‘açom comunicativa’.

Eisenman concedeu muitas entrevistas nestes anos

de ‘romance’ com o governo da Junta. Umha das

mais duras à que se enfrentou, mui clarificadora

deste otimismo hedonista que rodeava o arquiteto

estadunidense, foi a realizada por Carlos Seoane,

Belén Puñal e Fernando Seoane numha monografia

sobre o Gaiás em Tempos novos (nº 48, 2002). Con-

templava que a Cidade da Cultura atrairia capitais

imobiliários a essa zona da cidade, fundamental-

mente para gente que teria umha segunda residência

para assistirem à temporada de ópera, como acontece

—cita ele— no Lincoln Center de Los Ángeles; por

sorte, o feito de estarem errados é neste caso posi-

tivo. É difícil encontrar umha resposta a esta desco-

nexom com a realidade e as possibilidades da Cidade

da Cultura. Efetivamente, deposita o certo sucesso

dela nas estudantes da cidade, que entenderiam a Ci-

dade da Cultura como um Virgin Megastore ou umha

sorte de novo Centro Pompidou: “Acho que o estu-

dantado e a gente agradecerá um lugar que nom es-

teja abafado pola conceçom clerical do mundo [...].

Na França há moços que nom querem ir a Notre-

Dame ou ao Louvre... querem chunda-chunda e sabem

que o Centro Pompidou tem esse feeling que quere-

mos conseguir com a Cidade da Cultura”.

Fica claro que Eisenman participa de forma de-

terminante na ideologia pós-moderna que está na

base do concurso da Cidade da Cultura. Assim é que

um governo conservador como o de Fraga tentava

vender umha nova imagem da ‘velha’ Compostela e

da Galiza. O arquiteto nom agacha a sua participa-

santiago caramês

Eisenman participa de
forma determinante
na ideologia pós-
moderna que está na
base do concurso da
Cidade da Cultura
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Qual é a história do encontro entre as cola-
boradoras que criárom ‘Obaixoulla’?
Há uns anos, a associaçom Os Penoucos lançou um

mapa em que se catalogavam os bens patrimoniais

de Valga. Vimos que tinha muito potencial e de ali

surgiu a ideia de fazer

umha página web onde

houvesse um catálogo do

património num mapa in-

terativo. Para construí-la

decidimos colaborar com a

associaçom Comunidade

O Zulo, que tinha feito

projetos de software livre.  

Obaixoulla é sobre todo

um projeto colaborativo. O

equipo central está formado por um companheiro pai-

sagista que leva a parte tecnológica e fai os mapas e

maneja as redes, outro que se dedica à gestom florestal

e tem conhecimento do terreno, um mais que se en-

carrega do desenho gráfico, dos logos e a imagem cor-

“Tentamos construir um relato arredor dos
elementos patrimoniais do Baixo Ulha”

porativa, e eu, que me incorporei quando estava a as-

sistir ao mestrado em valoraçom, gestom e proteçom

patrimonial e levo a parte da comunicaçom, fago ar-

tigos científicos e gestiono as jornadas online.

Mas participantes somos todos porque ao final o

que nós recolhemos facilitam-no as pessoas ligadas

com o território do Baixo Ulha: envia-nos umha fo-

tografia e a informaçom que tenham sobre esse ponto

em concreto. Nós damos-lhe forma e subimos à web. 

Por que é importante recolher e documen-
tar o património cultural de um território?
Por umha banda, porque os inventariados munici-

pais som escassos, estám obsoletos e nom recolhem

nada que for de interesse para a comunidade em

geral. Precisamos suprir isso que nos falta. Agora

Através de um mapa virtual e inte-
rativo de ‘software’ livre, o projeto
‘Obaixoulla’ recolhe, classifica e so-

cializa o património cultural e natural do território contiguo ao rio
Ulha. O mapa compom-se das imagens, fotografias, textos e docu-
mentos que achegam pessoas ligadas a esta regiom. Com só um
ano de vida, o mapa logrou situar mais de quatro mil bens patrimo-
niais dos concelhos de Catoira, Dodro, Padrom, Pontecesures, Rianjo
e Valga. Lucía Santiago fai parte do equipo central de ‘Obaixoulla’ e
fala connosco sobre o projeto e sobre a pegada dos espaços na
nossa identidade.

sara guerrero alfaro

Lucía santiago
do projeto
‘obaixoulla.gal’
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mesmo, na Galiza nom temos um catálogo (ou

nom temos acesso a ele) de todo o património que

temos. Os concelhos no seu dia figérom um inven-

tariado que hoje nom nos di nada.  

E é importante fazê-lo porque é nosso, é de todos

e, no momento em que deixamos de valorá-lo e de

socializar com ele, acaba-se. Está nas nossas maos. É

um processo natural: no momento que umha socie-

dade nom lhe dá valor a um elemento patrimonial,

o elemento deixa de ser património para nós.

Como construírom umha relaçom com a co-
munidade para envolvê-la em ‘Obaixoulla’?
Foi todo basicamente através das redes sociais. Jogá-

rom um papel mui importante ainda que som como

umha faca de dous gumes, porque agora mesmo a

gente que tem acesso a nós é só aquela que seja usuá-

ria de internet. Falta desenvolver a relaçom com a

gente mais velha e as crianças. Pensamos compensá-

lo em açons futuras com atividades presenciais, mas

seria numha segunda parte do projeto. 

Muitos projetos de recolhida de património
cultural nom implicam trabalho colabora-
tivo. Porque foi importante fazê-lo assim?
Pois primeiro porque o património é de todas as

pessoas, de quem o valora. Se as pessoas que nos se-

guem nas redes, que nos compartem cousas, que

contatam connosco e demais, nom lhe dessem im-

portância a esse património, este projeto nom teria

sentido. Acabaria-se.

E depois,  porque é mui difícil levar doutro modo

um projeto como este, que nom está financiado e

ao que cada um de nós lhe dedicamos o nosso

tempo livre.  

Ademais, agora que temos internet é importante

recolher diferentes vozes. Nom simplesmente dar

dados técnicos. Sempre tentamos acrescentar a parte

mais social de cada elemento, segundo o que nos

vam contando, achegando imagens. Finalmente o

que nós estamos intentando construir é um relato

arredor desses elementos culturais ou patrimoniais.

Como se constroem afetos arredor dos espa-
ços e, sendo que ‘Obaixoulla’ é mais do que
um projeto de documentaçom, como se tra-
balha com esta dimensom afetivo-espacial?
A dimensom afetiva com os espaços dana as pessoas

que tenhem algum tipo de vínculo com determinado

lugar. Pode ser um vínculo material ou simbólico. É

mui complexo, deriva da experiência vital das pes-

soas e da ligaçom que tenham com determinado pa-

trimónio. Por exemplo, aqui em Valga há um edifício

que para a gente de agora é simplesmente um tele-

clube que ficou ali de quando Fraga puxo teleclubes

em toda a Galiza. Mas, para a pessoa que hoje coor-

dena o teleclub é mais do que isso: é o espaço em

que o seu avó foi represaliado e asassinado polos

franquistas. Ali foi onde se iniciou a primeira coo-

perativa agrária de Valga. Os conhecimentos sobre

um território, sobre um espaço, podem variar mui-

tíssimo. Em Obaixoulla o que fazemos é conjugá-los.

Respeitamos cada visom e fazemos um relato conju-

gando e expondo todo para que as pessoas que o

virem e que leiam sobre esse lugar, saibam todos os

símbolos e conotaçom que pode ter.

Há possibilidade de expansom do projeto?
É um tema complexo porque a ideia inicial era fazê-

lo dentro das nossas possibilidades e já é bastante

fazê-lo com todos os concelhos que tenhem relaçom

com o rio Ulha. Temos falado com A Estrada e Vila

Garcia da Arouça e pode ser que se incluam, mas

nom só depende de nós, também das comunidades

que estiverem interessadas.  

Exportá-lo a mais zonas de Galiza vejo-o difícil

porque na equipa somos quatro pessoas. Imagina se

nós quigéssemos fazer isto com o Baixo Minho. É

um pouco arriscado porque apenas conhecemos os

patrimónios que já estám localizados. De fazê-lo,

perderiam-se muitos patrimónios e deixaríamos

atrás moitas cousas; seria contraproducente com a

nossa ideia principal.  

Ao final, o catálogo está feito com software livre

e está disponível para todas a comunidades que qui-

gerem fazer o mesmo no seu concelho. As associa-

çons correspondentes poderiam contatar com a Co-

munidade do Zulo ou connosco para arranjá-lo.

Penso que é umha opçom bastante viável. Ao final

trata-se e tecer redes. Nom somos instituiçons,

somos associaçons.

Tem mudado a tua relaçom com o território
a partir de ‘Obaixoulla’?
Penso que nom tem mudado. Sempre tivem um vin-

culo especial porque é o lugar onde me criei com os

meus avós e vizinhos, onde joguei, onde até hoje

passeio... ao final é o meu sítio. 

No que sim me ajudou Obaixoulla foi a aplicar os

conhecimentos que obtivem no mestrado e também

a marcar mais a minha identidade, quanto a encon-

trar mais o meu lugar: em que podo contribuir? Que

podo oferecer eu às pessoas? Também me ajudou a

descobrir lugares que nom conhecia. Nom conhecia

todo em Valga, há cousas que sempre se che esca-

pam; de Rianjo conhecia a metade das cousas que

conheço agora. Mesmo com a história do rio Ulha,

porque sem ele nom haveria muito do património

que temos hoje.

“As redes sociais
jogárom um papel mui
importante mas som
umha faca de dous
gumes. Falta
desenvolver relaçom
com gente mais velha
ou crianças”
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O
franquismo praticou uma dura Dam-

natio memoriae, contra pessoas, lugares

de socialização e documentos. Jenaro

Marinhas1, referiu vivamente o assalto

à Irmandade da Fala (IF) em agosto de 1936: a des-

truição da biblioteca, pinacoteca, mobília e arquivo

foi como apagar uma vida institucional, uma Cons-

ciência da História.

As IF insurgiram contra a política e cultura da res-

tauração, criando um espaço reivindicativo e de ação

popular:

Naquiles tempos primeiros moita da xente tomabannos de

carallada e tamén se tiraban contra de nós. Vouche contar unha

anécdota: unha vez houbo un acto no Teatro Real, ao final

empezamos a cantar o Hino Galego e ninguén se levantaba:

comezamos a berrar ¡en pé, en pé!, e levantáronse todos. Estaba

alí un periodista, Francisco Camba, hirmán de Julio que pu-

blicou un artigo meténdose connosco, pero ademais menospre-

ciándonos. Aos poucos dias viña polo Cantón e puxémonos de-

trás dil, decindo mira que tal e que cual, que cabrón, e se

merecia isto ou aquilo. Mirou para atrás e coidando que lle

ibamos andar nas costas escapou. (Alfonso Eyre: “Benito

Ferreiro: dos últimos das Irmandades” A Nosa

Terra, 113, 1980)

No aniversário da I República (11/02/1917) Por-

teiro Garea pronuncia no Casino republicano uma

palestra. Depois a impressão de ANT (e as novas da

IF) são banidos de La Voz de Galicia (vozeiro do gar-

ciaprietismo e plataforma de políticos e escritores

do sistema). Em março, nos atos fúnebres (chegada

dos restos de Chané, morte de Pondal e homenagem

civil a Curros) as IF e as Corais que vinham de fun-

dar protagonizam uma tomada festiva das ruas da

Crunha. 

Em 30 de abril, no Circo de Artesãos, presidido

por Manuel Casás, funda-se a Agrupación Popular Co-

ruñesa, apoiada pelos partidos ‘turnantes’ e pelas for-

ças vivas: “Todo por La Coruña” é o lema deste loca-

lismo populista. A plataforma convoca a Fiesta de la

Poesía gallega para o Corpus em Ourense, com apoio

das corporações das quatro capitais provinciais. 

Em 12 de junho2 começam os jogos florais: com

música e poesia “apolítica” de Rey Soto, Noriega Va-

rela e Filomena Dato. Rodríguez de Viguri, “man-

teedor” começa agradecendo ao povo de Ourense e

organização que “le ha permitido venir desde el centro de

Castilla a admirar la belleza de la campiña ubérrima”. De-

pois de um repasso às glorias literárias galegas, de

Ourense e à literatura contemporânea europeia em

que tanto destacam os autores espanhóis sem deixar

a “influencia del movimiento literario del siglo XIX en el re-

gionalismo catalán, del que considera brotes degenerados el na-

cionalismo morboso de Prat de la Riva, Durá y Ventosa y Ro-

vira y el quimérico ensueño del pancatalanismo actual”.

Continua com exaltação da personalidade galega

e das glórias medievais, e a atualidade galega “deter-

minada por el fraccionamiento de la propiedad, la cuestión

agraria y la morfología económica gallega, en que como factores

esenciales aprecia el movimiento emigratorio y el atraso de los

transportes”.

Os remédios:

exigir que nuestra representación parlamentaria sea genui-

namente gallega [...]; conseguir que surja un organismo inter-

provincial que asuma la dirección de los intereses especiales de

la región […] y en obtener para el municipio más amplia au-

tonomía, robusteciendo las Haciendas locales […]. Este regio-

nalismo sano es, según frases de Matías Picavea, constituir a

la región en órgano social y político de la vida nacional, su-

bordinando a la Nación, una e intangible, en todos los asuntos

de índole general. En resumen, sustituir a la uniformidad cen-

tralizadora, a la variedad dentro de la unidad.

No aniversário da
Primeira República em
1917 era convocada
em Ourense, polo
Corpus, umha ‘Fiesta
de la Poesía Gallega’.
Em 12 de julho tinham
lugar os jogos florais,
com música e poesia
“apolítica”

Da subversão cultural
como forma de ativismo
nacional e protesto
político social:
A Irmandade da Fala da
Crunha (1916-1923) (II)
ernesto v. souza
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pre, proclamando intangible la santa unidad de la Patria es-

pañola, habiéndose adherido los alcaldes de las cuatro capitales

de la región y los de Vigo, Ferrol, Santiago, Tuy y Villagarcía.

Saludámosle respetuosamente, en representación de los alcal-

des de Galicia, el alcalde de La Coruña, Manuel Casás, el

mantenedor, Rodríguez Viguri; el presidente de la Liga de

Amigos; el director del Instituto, Agustín Moreno; Alfonso Car-

ballo, Rey Soto, organizadores de la fiesta; el marqués de Leis,

presidente del Liceo; Arturo P. Serantes, presidente del Club;

García Panero, Presidente de La artística; Villanueva, presi-

dente de la Cámara de Comercio; Merúédano, ex alcalde de

Orense; directores de los períódicos “La Región”, “La Voz Pú-

blica”, “Diario de Orense” y “Tío Marcos da Portela”[…] En

análogos términos se ha telegrafiado a los ex ministros gallegos

señores Cobián, González Besada, Espada, Bugallal y Mar-

qués de Figueroa.

As Irmandades, por sua vez, manifestam-se e es-

palham coordenadamente pelas ruas de Ourense e

doutras vilas, um manifesto:

El acto de Orense: Una protesta de las Irmandades da Fala3

Suscrita, en representación de las “Irmandades da Fala”,

por los Consejos de Ferrol, Santiago, Vigo, Monforte y La Co-

ruña, repartieron ayer personalmente por la población los socios

de esta última una hoja impresa y escrita en el idioma regional,

en la que, al grito de “¡Abaixo os farsantes!” se protesta contra

el carácter que se dió á la fiesta de la poesía gallega celebrada

el domingo en Orense.

“Las “Irmandades da Fala” tienen que dar hoy la voz de

alerta –dicen; -tienen que protestar serenamente, pero con

mucha energía, contra la triste fiesta de afirmación del viejo

“statu quo” caciquil que acaba de hacerse en Orense con un dis-

fraz regionalista”.

Añaden que fueron Rodríguez Viguri, que aún el año pa-

sado los combatió en los juegos florales celebrados en Ponteve-

dra; Casás, maestro en el recaderismo telegráfico, y otros cuantos

señores “do mesmo xeito” quienes bajo pretexto de una fiesta

de la poesía gallega hicieron una nueva llamada de atención

á los personajes del centralismo de quienes se busca gratitud.

Fue –dicen- un minué bailado alrededor del higú de las

actas; una fiesta de cuquería, en la que huyó ultrajado “el con-

tenido positivo de nuestros poetas”.

Y esto es intolerable. No pueden hablar en regionalista quie-

nes viven desligados de su patria natural al renegar de su

idioma. No pueden hablar en regionalista los amigos de los ca-

ciques de Nebra y Osera, los que combatieron a la Solidaridad

Gallega, los señores de Real Orden que cuentan con el minis-

terio de la Gobernación, mas no con los votos gallegos, para

subir; los que llaman diputados gallegos porque de ellos depen-

den, á los cunero hechos por la oligarquía rural y ciudadana.

Anuncia que “á la ridícula fiesta de la poesía de Orense,

opondranle en Septiembre una Asamblea Nacionalista y una

fiesta de las lenguas ibéricas, en la que no tendrán acogida los

detritos de los viejos partidos”.

[continuará]

NOTAS

1. ‘O Abráquico’, A Nosa terra. Extra, 5/6 (1986), p. 63.

2. ‘El regionalismo en Galicia’,Gaceta de Galicia, 13-6-1917.

3. El Noroeste, 16,6,1917

A seguir loas ao ex-ministro de fomento Gon-

zález Besada, e piropos às mulheres de Ourense.

Depois da ovação, toma a palavra Casás, resume a

iniciativa, elogia Ourense e a organização. Reme-

mora Curros e anuncia a convocatória de uma as-

sembleia de alcaides. Apela por um regionalismo

positivo, recriminando as estridências calanistas e

canta a Castela “Imperio espiritual de nuestro idioma”, in-

vitando à unidade de “todos los poetas, artistas, políticos

honrados y pueblo para laborar por la redención de Galicia,

ofrendándola a la madre común, España”.

Fecha “cantando las bellezas de las mujeres orensanas y

diciendo que a falta de reina de la fiesta, preside ésta, el espíritu

de Galicia”. Aplausos e telegramas aos chefes dos par-

tidos: Dato, Conde de Romanones e García Prieto:

Celebrada hoy con gran concurrencia fiesta de la Poesía Gal-

lega, como afirmación regional. Solicitamos de los jefes de los

partidos gubernamentales que estimen y amparen la demanda

de las aspiraciones de Galicia con representación propia siem-

As Irmandades, por
sua vez, manifestam-se
e espalham
coordenadamente
pelas ruas de Ourense
e doutras vilas um
manifesto
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T
empo Tardade (Através 2020) é o último

romance de Raquel Miragaia. Com ele

descubro umha autora que constrói a sua

trajetória demoradamente, desde a perife-

ria do sistema literário galego: para além de partici-

par nalgumhas obras coletivas, Miragaia publica em

2002 Diário comboio (AGAL-Laiovento), Em trânsito

em 2007 (Difusora de Letras) e O décimo terceiro mês

em 2010 (Treze & Edizer, com Sacauntos). Assim,

após dez anos desde o seu anterior livro individual,

a docente e narradora chairega cria em Tempo Tar-

dade o relato de Branca, “uma mulher dividida que

foge”. A protagonista instala-se na casa familiar em

Tardade pouco depois de morrer sua mae, tratando

de lidar com a perda. Nesse processo, Branca des-

cobrirá as cartas do seu tio-avô Serafim, emigrado

quando moço na altura da Guerra da Espanha a

Buenos Aires e, com elas, os segredos que guardam

sobre o passado da família.

Cada um dos vinte capítulos da novela é estrutu-

rado em três partes. Todos começam mostrando em

primeira pessoa a vida de Branca, de volta à aldeia

de que renegou desde a adolescência, tentando se

reconciliar com as suas memórias e tratando de su-

perar a culpa de ter evitado essa reconciliaçom en-

quanto sua mae foi viva. Depois de intercalarem

umha carta de Serafim, os capítulos finalizam com

um fragmento em terceira pessoa sobre a vida do

homem na Argentina, preso da ideia de voltar para

a Galiza. Entre ambos os fios da trama joga um

papel chave a senhora Modesta, que foi testemunha

de todos os tempos da história e estabelece com

Branca umha amizade sincera.

Umha dose adequada de intriga, nascida das cartas

do tio Serafim, equilibra o que semelha o verdadeiro

sentido do relato: a aprendizagem de Branca. A evo-

luçom da protagonista constrói umha sorte de ro-

mance de formaçom no qual umha mulher adulta,

crível e honesta, introduz o retrato da atomizaçom

da sociedade e da erosom da vida no rural. Sem

idealizaçons, Branca oferece a fotografia dum modo

de vida que esmorece, enquanto toma consciência

de que a sua fugida cara a um suposto progresso cor-

tou os seus laços com o mundo do qual provém. De

volta em Tardade, Branca assume a sua ignorância

sobre os lugares, os costumes, o ritmo dos cultivos

ou a vida dos seus familiares para além de si; se ca-

lhar, é nesta ignorância que muitas leitoras irám se

reconhecer. Aliás, embora nom seja o foco da obra,

Miragaia proporciona com a história de Serafim

umha visom da emigraçom galega na Argentina que

foge igualmente dumha visom épica ou idealizada.

Se olharmos para algumhas publicaçons recentes

de narrativa na Galiza, podemos reconhecer alguns

traços partilhados com Tempo Tardade: histórias de

personagens adultas, mas ainda novas, a interagirem

com o seu passado familiar, com elementos que

coincidem com a biografia das autoras –ou som di-

retamente auto-ficçom–. Salvando o apoio institu-

cional de que desfrutam uns e outros produtos, tí-

tulos como Carrusel (2019) de Berta Dávila ou Diario

dun enterro (2019) de Gonzalo Hermo, ambos pre-

miados e publicados em Galaxia, podem ilustrar as

coincidências entre os repertórios que estám a ser

promovidos na atualidade tanto polo reintegracio-

nismo como polo autonomismo.

Tempo Tardade desentranha através dumha incóg-

nita familiar um mistério maior, o do autoconheci-

mento da protagonista. É umha leitura breve,

amena e descomplicada, mas ao mesmo tempo pro-

funda, com um desenvolvimento bem estruturado

cara a um clímax que as leitoras terám de descobrir.

É, em palavras de Branca, “um orgasmo cauto”, com

toda a sua quotidianidade, a sua naturalidade e a

sua relevância.

Um orgasmo cauto
LItERatURa /

lucia cernadas varela

A evoluçom da
protagonista constrói
umha sorte de
romance de formaçom
no qual umha mulher
adulta introduz o
retrato da atomizaçom
da sociedade 

lucía cernadas
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ComPostELa/
o PIChEL
Santa Clara

Casa dE saR
Curros Enríquez

vIGo/
a Cova dos Ratos
Romil

dIstRIto 09
Coia

FaIsCa 
Calvario
a REvoLta do bERbÊs
Rua Real

oUREnsE/
Cso a Kasa nEGRa 
Perdigom

a GaLLEIRa 
Praça Sam Cosme

saLzEda dE CasELas/
o matadoIRo
Senda do rio Landres

RIbEIRa/
Csa o FERvEdoIRo 
Rua Mendes Nunes

LUGo/
Cs madIa LEva
Serra dos Ancares

Cs vaGaLUmE
Rua das Nóreas

a CoRUnha/
Cs a ComUna 
Doutor Ferrant

Cs GomEs GaIoso
Marconi

atEnEo LIbERtÁRIo
Xosé taRRIo
Gil Vicente

FERRoL/
Cs aRtÁbRIa
Trav. Batalhons

atEnEo FERRoLan 
Magdalena

naRom/
Cs a REvoLta dE 
tRasanCos 
Alcalde Quintanilla

aLhaRIz/
Csa CambaLhota
Caminho do Castelo

a GUaRda/
o FUsCaLho
Frente a Atalaia

PontE d'EUmE/
Ls do CoLECtIvo 
tERRa
Boa Vista

Csoa a Casa da 
EstaCIon
Avda. Ferrol

bURELa/
Cs XEbRa
Leandro Curcuny

PontE vEdRa/
LICEo mUtantE
Rosalia de Castro

o QUILombo
Princesa

CanGas/
a tIRadoURa
Reboredo

CastRovERdE/
a ChavEs das noCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sÁRRIa/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CEntRosoCIaIs



Qual é o objetivo do que publicas?
Os marinheiros damos por sentado que todo o

mundo conhece as atividades que fazemos e as es-

pécies que capturamos porque convivemos a diário

com elas, mas nom é assim. Existe um total desco-

nhecimento do mundo do mar até nas cousas mais

singelas que, ao mesmo tempo, som chulíssimas,

dignas de ser contadas. Por isso decidim explicá-

las. Muitas vezes uso a frase de “isto nom vai para

os marinheiros, vai para o resto de pessoas”.

Por outro lado, acho que está bem que os mari-

nheiros nos queixemos das cousas que se fam mal

ou das cousas que nos prejudicam, e penso que

para isso é fundamental facê-lo dando exemplo. Se

realmente queremos que as pessoas, os governos e

as instituiçons fagam as cousas bem, temo-lo que

fazer nós também. Para mim nom há nada mais

inspirador do que um marinheiro que devolve as

centolas ou lumbrigantes ovados ao mar, as raias

protegidas, os peixes que nom tenhem o tamanho...

Principalmente, porque nunca existiu umha nor-

mativa tam estrita, nem um cumprimento dela tam

alto. As normas —criadas em base à comunidade

científica galega— som importantes

porque, se nom existiram, já nom

teríamos nada que pescar.

Com a situaçom ambiental
atual, é mais importante do
que nunca ensinar?
Nom som mui velho, mas levo 25

anos trabalhando no mar, e em todo

este tempo pudem ver a evoluçom que se produziu

nele. Se agora é produtivo, há 30 ou 50 anos tinha

o triple de vida, tanto em quantidade como em di-

versidade. As atividades pesqueiras extrativas con-

tribuírom a que as galegas e galegos viveram melhor.

Porém, no mar houvo e há também umha sobreex-

ploraçom. Agora estamos num momento em que,

se queremos que as geraçons futuras podam seguir

desfrutando e dedicando-se ao mar, há que cuidá-

lo e cumprir as normas.

Que é o melhor de estar nas redes?
Aprendo muito. De facto, para mim o mais motiva-

dor é ver que a gente lhe preocupa o cuidado do

mar. As minhas publicaçons som bonitas, sobretodo,

porque som espontâneas, mas é muito mais maravi-

lhosa a resposta da gente, porque demonstra que se

preocupa e desmente a ideia de que a ninguém lhe

importe o nosso meio. Eu amo o meu sector e

penso que o que publico tem um efeito positivo

nele porque o dignifica e anima outros companhei-

ros —e também gente que nom é marinheira— a ver

que temos motivos para proteger o mar.

Rogelio Santos Quei-
ruga é marinheiro
desde os 18 anos. Dedi-

cado ao mar porque é “a profissom da sua família desde
sempre”, foi um professor do bacharelato para adultos,
Xabier López Marqués, quem o animou a começar nas
redes sociais “pola forma em que se expressava e con-
tava as cousas”. Agora mostra a todo aquele que queira
as maravilhas do nosso mar.

Q
uando lemos a notícia leva-

mos as maos à cabeça e com-

binámos umha videoconfe-

rência urgente. E a gente da

Associacom A Volta Grande do Courel co-

meçou a organizar-se: Um parque eólico da

empresa estatal norueguesa StatKraft pre-

tende instalar 22 aerogeradores nas Barjas,

em território administrativo leonês, no

Berzo, com mais de 50 km de linha de eva-

cuaçom elétrica através de vários concelhos

galegos.

O Courel será agredido pola instalaçom

de gigantescos moinhos de vento que im-

pactarám irreversivelmente na economia da

populaçom local e no território, se nom o

evitamos. As montanhas unem o Courel e

o Berzo. Umha fronteira administrativa

nom é só é umha linha imaginária num

mapa, é umha realidade social e natural:

som caminhos, prados, campos, soutos e

fontes. Oponhemo-nos à construçom deste

parque eólico polo seu impacto sobre o

Courel: as grandes pistas no alto da serra

afetarám as fontes; os ruídos das colossais

aspas, a populaçom das aldeias próximas; e

a valiosa fauna e flora da Serra e umha pai-

sagem única ficarám fatalmente afetadas,

entre outros danos. Se nom o evitamos, será

um impacto sem volta atrás numha paisa-

gem protegida de valor natural e geológico

único na Europa. O lucro económico

dumha empresa nom pode estar por riba

dos direitos a viver dignamente no rural e

da proteçom dos recursos naturais, ecológi-

cos e culturais. 

Mas este só é um caso entre muitos.

Umha ofensiva da indústria eólica, em nu-

merosas comarcas, pretende espoliar a Ga-

liza, de Trevinca até à Grova, do Iríbio até

Curtis. E nestes dias dúzias de ativistas

estam-se a organizar para resistir, na medida

da nossa energia coletiva, nesta batalha em

defensa dos nossos horizontes e do nosso

jeito de vida. A sociedade organizada deve

respostar esta agressom. Precisamos muitas

vozes para berrar ‘Stop eólicos’. 
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Rogelio santos
Queiruga
marinheiro

stop eólicos
Séchu Sende

“Há que cuidar o mar para
as geraçons futuras”
elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

douglas dias


